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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, COM DOMÍNIO 
DE RELAÇÕES DISCURSIVAS, SEMÂNTICAS E 

MORFOSSINTÁTICAS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOS TEXTUAIS: NARRATIVO, DESCRITIVO, 
ARGUMENTATIVO E INJUNTIVO. GÊNEROS 

DISCURSIVOS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.
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Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir da 

função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, podendo 
se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, assim como a 
própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 

literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 

COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
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• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contradi-
tórias em diferentes partes do texto. 

• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundan-
te, ainda que seja expressa com palavras diferentes.

• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre 
si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumenta-
ção.

• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto 
tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.

• Princípio da progressão semântica: inserir informações no-
vas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à pro-
gressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomen-
dáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimen-
to de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao 
longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do 
leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessan-
tes e pouco previsíveis.  

VALOR DOS CONECTIVOS

CONECTORES1

Os conectores são, assim, palavras ou expressões que se utili-
zam para especificar as relações entre vários segmentos linguísticos 
de um texto - servem para associar as ideias e estabelecer ligações 
entre elas.

O uso correto de conectores permite uma maior coesão textual 
e envolve uma compreensão facilitada da globalidade do texto.

Os conectores pertencem a diversas classes de palavras - con-
junções (ou locuções conjuntivas) coordenativas e subordinativas, 
advérbios (ou locuções adverbiais), preposições (ou locuções pre-
positivas), expressões adjetivas ou até orações completas.

Tipos de Conectores

Adição - e, nem, pois, além disso, e ainda, não só…mas tam-
bém, como ainda, bem como…assim como, por um lado…por outro 
lado, depois, logo após, finalmente, em primeiro lugar, em segundo 
lugar, do mesmo modo, igualmente, de igual modo, da mesma ma-
neira, de igual maneira, de novo, novamente, também, primeira-
mente, da mesma forma, de igual forma, ultimamente, opostamen-
te, de modo oposto, de maneira oposta, por último…

Alternativa - ou, ou...ou, ora…ora, já...já, seja...seja, quer…
quer, talvez...talvez, não...nem, em alternativa…

Certeza / afirmação - certamente, é evidente que, com certeza, 
decerto, naturalmente, que, sem dúvida, sem dúvida que, de cer-
to, é óbvio que, evidentemente, obviamente, verdadeiramente, de 
verdade, verdadeiro, realmente, exato, exatamente, com exatidão…

Conformidade - consoante, conforme, segundo, como, de 
acordo com

Comparação - como, também, conforme, tanto…quanto, tal 
como, assim como, bem como, pela mesma razão, de forma idênti-
ca, de forma similar…

1  Livro de Gramática "Saber Português Hoje - ensino secundário"

Concessão - embora, conquanto, ainda que, mesmo que, mes-
mo quando, se bem que, apesar de, ainda assim, mesmo assim, por 
mais que, de qualquer forma, posto que, malgrado, não obstante, 
inobstante, em que pese, independentemente de…

Conclusão / síntese / resumo - pois, portanto, por conseguin-
te, assim, logo, enfim, concluindo, conclusivamente, em conclusão, 
em síntese, consequentemente, em consequência, por outras pala-
vras, ou seja, em resumo, ou melhor, pois, por isso, deste modo, em 
suma, sintetizando, finalizando…

Condição - se, caso, desde que, contanto que, exceto se, salvo 
se, a menos que, a não ser que, sem que, uma vez que (seguida de 
verbo no subjuntivo)

Confirmação - com efeito, efetivamente, na verdade, de fato, 
factualmente, verdade, verdadeiramente, óbvio, obviamente…

Consequência - pelo que, de modo que, de forma que, de ma-
neira que, de sorte que, de jeito que, daí que, tão… que, tal... que, 
tanto... que, tamanho... que, por tudo isso, consequentemente, por 
conseguinte, como consequência…

Dúvida - Talvez, possivelmente, provavelmente, é possível que, 
é provável que, porventura, quiçá, acaso, quem sabe, por certo…

Explicitação / particularização - quer isto dizer, isto (não) signi-
fica que, por outras palavras, isto é, por exemplo, ou seja, é o caso 
de, nomeadamente, em particular, a saber, entre outros, especifi-
camente…

Finalidade / intencionalidade - com o fim de, com intuito, para 
(que), a fim de (que), com o objetivo de, de forma a, com o fim / 
com o objetivo de / com o propósito de / com intuito de / com a 
intenção de, com o fito de, que, porque (= para que)…

Modo / forma / maneira - bem, mal, assim, depressa, devagar, 
melhor, pior, rapidamente, calmamente, facilmente e a maioria dos 
advérbios terminados em -mente, à toa, à vontade, às claras, às es-
curas, às pressas, à francesa, às escondidas, em silêncio, em vão, 
sem medo, de mansinho, ao vivo

Necessidade / obrigação - faz-se mister, é necessário que, faz-
-se urgente que, urge que, é preciso que, é dever, torna-se impres-
cindível que

Opinião - na minha opinião, a meu ver, em meu entender, pa-
rece-me que, estou em crer que…

Oposição / contraste - mas, porém, todavia, contudo, entre-
tanto, no entanto, senão (= mas sim) contrariamente, em vez de, ao 
invés de, pelo contrário, por oposição, oposto, opostamente, dou-
tro modo, ao contrário, não obstante, por outro lado…

Proporção / proporcionalidade - ao passo que, à medida que, 
à proporção que, quanto mais, tanto mais, enquanto

Reafirmação / confirmação / resumo - ou seja, ou melhor, ou 
antes, isto é, digo, por assim dizer, por outras palavras, com efeito, 
efetivamente, na verdade, de fato, de tato, em suma, em resumo, 
resumidamente…

Reformulação - quer dizer, mais corretamente, mais precisa-
mente, ou melhor, dito de outro modo, numa palavra, noutros ter-
mos, por outras palavras…

Razão / motivo / causa - porque, já que, visto que, uma vez 
que, porquanto, como (= porque), na medida em que, devido a, em 
virtude de, em razão de, em vista de, tendo em vista que, em face 
de, em decorrência de

Sequência - começando, primeiramente, para começar, em pri-
meiro lugar, num primeiro momento, antes de, em segundo lugar, 
em seguida, logo após, depois de, por último, concluindo, para ter-
minar, em conclusão, em síntese, finalizando…
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Sequência temporal - Hoje, ontem, agora, amanhã, ainda, 
cedo, depois, tarde, antes

Sequência geográfica / espacial - Aqui, ali, aí, lá, perto, longe, 
dentro, fora, à direita, à esquerda, à frente, acima, abaixo, à distân-
cia, de longe, de perto

Tempo - quando, enquanto, até que, antes que, logo que, assim 
que, depois que, sempre que, desde que, desde quando, todas as 
vezes, senão quando, ao tempo que, mal...

Negação - não, nunca, tampouco, jamais, nada, ninguém, de 
modo algum, de jeito nenhum, em hipótese alguma

Ordem - ultimamente, primeiramente, antes, depois...
Designação - eis, vede, aqui está...
Realce / função expletiva - cá, lá, só, é que, ainda, mas...
Inclusão / exclusão - também, até, mesmo, inclusive, só, salvo, 

menos, apenas, senão, exclusive, fora, tirante, sequer...
Intensidade / quantidade - muito, pouco, bastante, mais, me-

nos, tão, tanto, quase, demais...

USOS DOS PRONOMES

A colocação do pronome átono está relacionada à harmonia da 
frase. A tendência do português falado no Brasil é o uso do prono-
me antes do verbo – próclise. No entanto, há casos em que a norma 
culta prescreve o emprego do pronome no meio – mesóclise – ou 
após o verbo – ênclise.

De acordo com a norma culta, no português escrito não se ini-
cia um período com pronome oblíquo átono. Assim, se na lingua-
gem falada diz-se “Me encontrei com ele”, já na linguagem escrita, 
formal, usa-se “Encontrei-me’’ com ele.

Sendo a próclise a tendência, é aconselhável que se fixem bem 
as poucas regras de mesóclise e ênclise. Assim, sempre que estas 
não forem obrigatórias, deve-se usar a próclise, a menos que preju-
dique a eufonia da frase.

Próclise
Na próclise, o pronome é colocado antes do verbo.

Palavra de sentido negativo: Não me falou a verdade.
Advérbios sem pausa em relação ao verbo: Aqui te espero pa-

cientemente.
Havendo pausa indicada por vírgula, recomenda-se a ênclise: 

Ontem, encontrei-o no ponto do ônibus.
Pronomes indefinidos: Ninguém o chamou aqui.
Pronomes demonstrativos: Aquilo lhe desagrada.
Orações interrogativas: Quem lhe disse tal coisa?
Orações optativas (que exprimem desejo), com sujeito ante-

posto ao verbo: Deus lhe pague, Senhor!
Orações exclamativas: Quanta honra nos dá sua visita!
Orações substantivas, adjetivas e adverbiais, desde que não se-

jam reduzidas: Percebia que o observavam.
Verbo no gerúndio, regido de preposição em: Em se plantando, 

tudo dá.
Verbo no infinitivo pessoal precedido de preposição: Seus in-

tentos são para nos prejudicarem.

Ênclise
Na ênclise, o pronome é colocado depois do verbo.

Verbo no início da oração, desde que não esteja no futuro do 
indicativo: Trago-te flores.

Verbo no imperativo afirmativo: Amigos, digam-me a verdade!
Verbo no gerúndio, desde que não esteja precedido pela pre-

posição em: Saí, deixando-a aflita.
Verbo no infinitivo impessoal regido da preposição a. Com 

outras preposições é facultativo o emprego de ênclise ou próclise: 
Apressei-me a convidá-los.

Mesóclise
Na mesóclise, o pronome é colocado no meio do verbo.

É obrigatória somente com verbos no futuro do presente ou no 
futuro do pretérito que iniciam a oração.

Dir-lhe-ei toda a verdade.
Far-me-ias um favor?

Se o verbo no futuro vier precedido de pronome reto ou de 
qualquer outro fator de atração, ocorrerá a próclise.

Eu lhe direi toda a verdade.
Tu me farias um favor?

Colocação do pronome átono nas locuções verbais
Verbo principal no infinitivo ou gerúndio: Se a locução verbal 

não vier precedida de um fator de próclise, o pronome átono deve-
rá ficar depois do auxiliar ou depois do verbo principal.

Exemplos:
Devo-lhe dizer a verdade.
Devo dizer-lhe a verdade.

Havendo fator de próclise, o pronome átono deverá ficar antes 
do auxiliar ou depois do principal.

Exemplos:
Não lhe devo dizer a verdade.
Não devo dizer-lhe a verdade.

Verbo principal no particípio: Se não houver fator de próclise, 
o pronome átono ficará depois do auxiliar.

Exemplo: Havia-lhe dito a verdade.

Se houver fator de próclise, o pronome átono ficará antes do 
auxiliar.

Exemplo: Não lhe havia dito a verdade. 

Haver de e ter de + infinitivo: Pronome átono deve ficar depois 
do infinitivo.

Exemplos:
Hei de dizer-lhe a verdade.
Tenho de dizer-lhe a verdade. 

Observação
Não se deve omitir o hífen nas seguintes construções:
Devo-lhe dizer tudo.
Estava-lhe dizendo tudo.
Havia-lhe dito tudo.
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SEQUÊNCIAS LÓGICAS E LEIS DE FORMAÇÃO: VERBAIS, NUMÉRICAS E GEOMÉTRICAS

As sequências podem ser formadas por números, letras, pessoas, figuras, etc. Existem várias formas de se estabelecer uma sequência, 
o importante é que existem pelo menos três elementos que caracterize a lógica de sua formação, entretanto algumas séries necessitam 
de mais elementos para definir sua lógica1. Um bom conhecimento em Progressões Algébricas (PA) e Geométricas (PG), fazem com que 
deduzir as sequências se tornem simples e sem complicações. E o mais importante é estar atento a vários detalhes que elas possam ofe-
recer. Exemplos:

Progressão Aritmética: Soma-se constantemente um mesmo número.

Progressão Geométrica: Multiplica-se constantemente um mesmo número.

Sequência de Figuras: Esse tipo de sequência pode seguir o mesmo padrão visto na sequência de pessoas ou simplesmente sofrer 
rotações, como nos exemplos a seguir. Exemplos:

Exemplos:
Analise a sequência a seguir:

Admitindo-se que a regra de formação das figuras seguintes permaneça a mesma, pode-se afirmar que a figura que ocuparia a 277ª 
posição dessa sequência é:

Resolução:
A sequência das figuras completa-se na 5ª figura. Assim, continua-se a sequência de 5 em 5 elementos. A figura de número 277 ocu-

pa, então, a mesma posição das figuras que representam número 5n + 2, com n N. Ou seja, a 277ª figura corresponde à 2ª figura, que é 
representada pela letra “B”.

Resposta: B

1 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/21/sequencias-com-numeros-com-figuras-de-palavras/
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(CÂMARA DE ARACRUZ/ES - AGENTE ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO - IDECAN) A sequência formada pelas figuras representa as 
posições, a cada 12 segundos, de uma das rodas de um carro que mantém velocidade constante. Analise-a. 

Após 25 minutos e 48 segundos, tempo no qual o carro permanece nessa mesma condição, a posição da roda será:

Resolução:
A roda se mexe a cada 12 segundos. Percebe-se que ela volta ao seu estado inicial após 48 segundos.
O examinador quer saber, após 25 minutos e 48 segundos qual será a posição da roda. Vamos transformar tudo para segundos:
25 minutos = 1500 segundos (60x25)
1500 + 48 (25m e 48s) = 1548 
Agora é só dividir por 48 segundos (que é o tempo que levou para roda voltar à posição inicial)
1548 / 48 = vai ter o resto “12”. 
Portanto, após 25 minutos e 48 segundos, a roda vai estar na posição dos 12 segundos.
Resposta: B

TEORIA DOS CONJUNTOS: SIMBOLOGIA, OPERAÇÕES E DIAGRAMAS DE VENN-EULER

— Conjuntos Numéricos2

O agrupamento de termos ou elementos que associam características semelhantes é denominado conjunto. Quando aplicamos essa 
ideia à matemática, se os elementos com características semelhantes são números, referimo-nos a esses agrupamentos como conjuntos 
numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a forma mais 
comum ao lidar com operações matemáticas. Na representação extensiva, os números são listados entre chaves {}. Caso o conjunto seja 
infinito, ou seja, contenha uma quantidade incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 
2, 3, 4…}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da Matemática. 
Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais e Reais.

2  IEZZI, Gelson – Matemática -  Volume Único 
IEZZI, Gelson - Fundamentos da Matemática – Volume 01 – Conjuntos e Funções
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— Conjunto dos Números Naturais (N)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e abrange os números que utilizamos para realizar contagem, 
incluindo o zero. Esse conjunto é infinito. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 
4…}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n  N: conjunto dos números naturais 
pares.

Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n  N: conjunto dos números naturais 
ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas duas 

operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como objetivo 

reunir em um único número todas as unidades de dois ou mais 
números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de outra; 

é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas nos 
números naturais quando subtraímos o maior número do menor, 
ou seja, quando quando a-b tal que a≥b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, denominado 

multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as unidades do 
segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 + 3 

+ 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, para 
indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente, obtemos o 
dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural, e, nesses casos, a divisão não é exata.

Princípios fundamentais em uma divisão de números naturais
– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve ser 

menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5
– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é o 

produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9
– A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não é 
correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda é dita 
impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c N
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b +c 

) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a .(b 

–c) = ab – ac
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9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 
número natural por outro número natural, continua como resultado 
um número natural.

Exemplos:
1) Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir certo 

tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 calendários 
perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme mostra o 
esquema.

 Considerando que, ao se imprimir um lote com 5 000 
calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o sexto saiu com 
defeito e que essa mesma sequência se manteve durante toda a 
impressão do lote, é correto dizer que o número de calendários 
perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Solução: Resposta: D.
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.

2) João e Maria disputaram a prefeitura de uma determinada 
cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. Ao final da sua 
apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou a seguinte tabela 
com os resultados da eleição. A quantidade de eleitores desta 
cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Solução: Resposta: E.
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933

— Conjunto dos Números Inteiros (Z)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra 

maiúscula Z e compreende os números inteiros negativos, positivos 
e o zero. 

Exemplo: Z = {-4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns 
subconjuntos:

Z+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 
negativos.

Z- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não 
positivos.

Z*+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos 
e não nulos, ou seja, sem o zero.

Z*- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não 
positivos e não nulos.

Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento 

desse número até o zero, na reta numérica inteira. Ele é representado 
pelo símbolo | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6
O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3
O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é 

sempre positivo.

Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua 

soma resulta em zero; dessa forma, os pontos que os representam 
na reta numérica estão equidistantes da origem.

Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, pois 
4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o oposto, ou simétrico, de 
“a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de zero é o próprio 
zero.
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GEOGRAFIA E HISTÓRIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS. LOCALIZAÇÃO; RELEVO; CLIMA; VEGETAÇÃO; HIDROGRAFIA; 
DEMOGRAFIA; DIVISÃO GEOGRÁFICA; CULTURA; ECONOMIA

São Luís é a capital do estado do Maranhão, fundada no dia 8 de setembro de 1612. Localiza-se na ilha Upaon-Açu (denominação 
dada pelos índios tupinambás significando “Ilha Grande”), no Atlântico Sul, entre as baías de São Marcos e São José de Ribamar. Quando 
em 1621 o Brasil foi dividido em duas unidades administrativas - Estado do Maranhão e Estado do Brasil - São Luís foi a capital da primeira 
unidade administrativa, sendo que em 1737 com a criação do Estado do Grão-Pará e Maranhão, Belém passa a ser a nova capital.

A Cidade
É a principal cidade da Região Metropolitana Grande São Luís e possui 1.108.975 habitantes (Estimativa do IBGE, 2020). A área de 

unidade territorial é de  uma área de 582,974 km² (IBGE, 2019) e está localizada no Nordeste do Brasil a 2° ao Sul do Equador, estando 
a 24 metros acima do nível do mar. São Luís é a única cidade brasileira fundada pelos franceses, sendo uma das três capitais brasileiras 
localizadas em ilhas (as outras são Florianópolis e Vitória).

É rica em manifestações culturais, como: o bumba-meu-boi, tambor de crioula, cacuriá, dança portuguesa, quadrilhas juninas, reggae 
e outras. Possui o maior conjunto arquitetônico de azulejos portugueses da América Latina e uma culinária peculiar da cidade, com pratos 
como o cuxá, o arroz de cuxá, o peixe frito e a famosa torta de camarão. A cidade possui uma vida noturna muito movimentada, com bares, 
restaurantes, clubes de festas, teatros, cinemas e muitos shows de artistas locais, nacionais e internacionais.
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Breve histórico
“Nada há aí de comparável à beleza e às delícias desta terra, 

bem como a fecundidade e abundância em tudo o que homem pos-
sa imaginar” (Claude d´Abbeville).

Situada no litoral maranhense, a cidade de São Luís traz consigo 
influência dos nativos, portugueses, franceses e africanos. Trazendo 
consigo ainda, uma diversidade intrínseca aos seus costumes, seja 
em ritmos e sabores, a cidade possui reflexos da mistura cultural 
dos povos formadores de sua identidade.

A Fundação oficial data de 1612, quando os franceses passa-
ram a ocupar a região, e ao instalarem o Forte de São Luís, home-
nagem ao Rei-menino Luís XIII, vindo daí a denominação da cidade.

Sua história urbana possui características da colonização por-
tuguesa, tendo em seu núcleo fundacional reflexos urbanísticos 
planejados no século XVII, pelo Engenheiro-Mor Frias de Mesquita, 
traçado quadrilátero ortogonal - de influência espanhola - que se 
adequa à declividade da área. Este traçado auxiliou na expansão do 
núcleo central, que continua até hoje. Esta foi uma das característi-
cas que conferiu à cidade o título de Patrimônio Mundial reconheci-
do pela UNESCO, em 1997.

Faz parte do seu patrimônio cultural a riqueza de poemas e ro-
mances dos seus grandes escritores, tais como Aluísio de Azevedo, 
Gonçalves Dias, Graça Aranha, dentre outros, o que tornou a cidade 
conhecida como Atenas Maranhense. Além da literatura, os ritmos 
cadenciados transbordam alegria e sensualidade, através do tam-
bor de crioula, do reggae e do bumba-meu-boi.

Outro bem patrimonial histórico é revelado através de seus ca-
sarões e fachadas azulejares, construções do século XIX, que trou-
xeram uma peculiaridade especial a São Luís, capital brasileira com 
maior número de casarões em estilo tradicional português e maior 
conjunto arquitetônico homogêneo da América Latina.

Atenas Maranhense, Capital do Reggae, Ilha do Amor, Capital 
Brasileira da Cultura e Cidade Patrimônio Mundial da Humanidade, 
revelam a peculiaridade desta cidade única, chamada São Luís.

História do Município (IBGE)

A cidade de São Luís, capital do Maranhão, formou-se na penín-
sula que avança sobre o estuário dos rios Anil e Bacanga1.

Fundada em 8 de setembro de 1612, pelos franceses Daniel 
de La Touche e Fraçois de Rasilly, cujo objetivo comum, dentro do 
contexto da economia mercantilista, era estabelecer a França Equi-
nocial, a capital maranhense encontra na homenagem ao então Rei 
da França, Luís XIII, as raízes da sua nomenclatura: São Luís.

Conquistada e incorporada do domínio português, apenas três 
anos depois de sua fundação pelos franceses (1615), a cidade de 
São Luís sucumbiria, ainda no decorrer do século XVII, ao domínio 
holandês. Todavia, assim como acontecera com os franceses, tam-
bém os holandeses, batidos em guerra pelos portugueses, seriam 
expulsos decorridos três anos da invasão, em 1645. É quando se 
inicia, de fato em definitivo, a colonização portuguesa da antiga 
Upaon Açu ou Ilha Grande, segundo a denominação tupinambá 
para a Ilha de São Luís.

Nascida no mar, caracterizada como porto fluvial e marítimo, à 
semelhança de outras cidades brasileiras da época colonial, a capi-
tal do Maranhão desempenhou importante papel na produção eco-

1  IBGE São Luís. História. https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ma/sao-
-luis/historico. 

nômica do Brasil – colônia durante os séculos XVII e XIX, tendo sido 
considerada o quarto centro exportador de algodão e arroz, depois 
de Salvador, Recife e Rio de Janeiro.

Data desta época o conjunto urbanístico de caráter civil que 
compõe o Centro Histórico da capital maranhense e se constitui 
num dos mais representativos e ricos exemplares do traçado urba-
no e da tipologia arquitetônica produzidos pela colonização portu-
guesa.

Na realidade, a tipologia arquitetônica que corresponde aos 
séculos XVIII e XIX difere, em muito, das casas em taipa e madeira 
que caracterizam os edifícios de caráter civil do século XVII: consti-
tuem-se em sólidas construções em alvenaria de pedra e argamassa 
com óleo de peixe, serralheria e cantarias de lioz de origem euro-
péia, e madeira de lei. De qualquer maneira, os mais representa-
tivos exemplares da arquitetura de São Luís datam, sobretudo, da 
segunda metade do século XIX. Trata-se dos sobrados de fachadas 
revestidas em azulejos portugueses que se consubstanciam num 
dos aspectos mais peculiares da expressão civil maranhense.

Formação Administrativa
Elevado à condição de cidade com a denominação de São Luís, 

em 08-09-1612.
Pela Lei Municipal n.º 17, de 17-12-1896, é criado o distrito de 

São Luís.
Pela Lei Municipal n.º 17, de 17-12-1896, é criado o Distrito de 

Bacanga.
Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o muni-

cípio aparece constituído de 3 distritos: São Luís, Bacanga e Turu.
Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o municí-

pio aparece constituído do distrito sede.
Pelo Decreto Estadual n.º 47, de 27-02-1931, o município de 

São Luís adquiriu o extinto município de Paço do Lumiar.
Em divisão territoriais datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-1937, o 

município aparece constituído de 3 distritos: São Luís, Paço do Lu-
miar e São José de Ribamar.

Pelo Decreto-lei Estadual n.º 159, de 06-12-1938, o município 
de São Luis adquiriu o território do extinto município de Paço Lu-
miar, como simples distrito.

Pelo Decreto Estadual n.º 820, de 30-12-1943, é desmembrado 
do município de São Luís os distrito de São José de Ribamar e Paço 
Lumiar, para constituir o novo município com a denominação de 
Ribamar.

No quadro fixado para vigorar no período de 1939-1943, o mu-
nicípio é constituído do distrito sede.

Pelo Ato das Disposições Constitucionais Transitórias do Estado 
do Maranhão, promulgadas de 28-07-1947, adquiriu o extinto mu-
nicípio de Ribamar.

Pela Lei Estadual n.º 269, de 31-12-1948, é criado o distrito e 
Anil anexado ao município de São Luís.

Em divisão territorial datada de 1-VII-1950, o município é cons-
tituído de 3 distritos: São Luís, Anil e Ribamar.

Pela Lei Estadual n.º 758, de 24-09-1952, é desmembrado do 
município de São Luís o distrito de Ribamar. Elevado novamente à 
categoria de município.

Em divisão territorial datada de 1-VII-1960, o município é cons-
tituído de 2 distritos: São Luís e Anil.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VI-
1995.
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Em divisão territorial datada de 15-VII-1997, o município apa-
rece constituído do distrito sede.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007.

Símbolos Oficiais

Brasão

No brasão, a disposição das estrelas inscritas em campo azul 
representam as mais brilhantes da constelação das Plêiades, vistas 
a olho nu no céu. Elas indicam São Luís como a “Atenas Brasileira” 
e fazem referência a Gonçalves Dias, João Lisboa, Odorico Mendes, 
Gomes de Sousa, Sotero Reis, Henriques Leal e Belarmino de Ma-
tos2.

A coroa mural apresenta oito torres ameadas e de ouro por se 
tratar de cidade capital de estado. Ramos de louro sugerem a intre-
pidez e virtude do povo ludovicense.

O ano 1685 evoca a chamada Revolta de Bequimão (anos de 
1684 a 1685) contra o monopólio do Estanco, explorado pela Com-
panhia de Comércio do Maranhão e que terminou com o sacrifício 
do lisboeta Manuel Beckman em 2 de novembro de 1685, que mor-
reu enforcado.

Hino

Louvação a São Luís
Letra e melodia: Bandeira Tribuzzi

Ó minha cidade
Deixa-me viver
que eu quero aprender
tua poesia
sol e maresia
lendas e mistérios
luar das serestas
e o azul de teus dias

Quero ouvir à noite
tambores do Congo
gemendo e cantando
dores e saudades
A evocar martírios
lágrimas, açoites
que floriram claros
sóis da liberdade

2  Prefeitura de São Luís. Hino e Brasão. https://www.saoluis.ma.gov.
br/saoluis/57/hino-e-brasao. 

Quero ler nas ruas
fontes, cantarias
torres e mirantes
igrejas, sobrados
nas lentas ladeiras
que sobem angústias
sonhos do futuro
glórias do passado

Aspectos Geográficos de São Luís

Localização
O município de São Luís encontra-se situado na Região Nordes-

te do Brasil, especificamente ao Norte do Estado do Maranhão, no 
domínio Geoambiental denominado de Golfão Maranhense, pos-
suindo 2° 31’ 47’’ de Latitude Sul e 44° 18’ 10’’ de Longitude Oeste3.

A capital do Maranhão faz parte da chamada Ilha de Upaon 
Açu (designação de origem indígena que significa Ilha Grande) ou 
Ilha de São Luís, denominação correntemente utilizada no cotidiano 
dos moradores. Para efeito deste trabalho, optou-se utilizar um dos 
termos mais antigos e considerado por alguns estudiosos como tec-
nicamente correto – Ilha do Maranhão, cuja área é de 1455,1 Km² 
e corresponde aos seguintes municípios: São Luís, com 831,7 km²; 
São José de Ribamar com 436,1 km²; Paço do Lumiar com 121,4 km² 
e Raposa com 63,9 km², o mais novo, emancipado em 1º de Janeiro 
de 1997 e desmembrado de Paço do Lumiar.

Os aspectos físico-naturais da capital do Maranhão são bastan-
te peculiares e ao mesmo tempo frágeis. Isto se deve ao fato de São 
Luís fazer parte de um território insular, com diversificadas e belas 
paisagens e características ambientais vulneráveis, a exemplo do 
extenso ecossistema manguezal, do grande quantitativo de canais 
de drenagem e dos tipos de solo e vegetação encontrados em seu 
espaço. 

O município de São Luís, assim como a Ilha do Maranhão, for-
mou-se há mais ou menos 1,6 milhões de anos, no período Quater-
nário. Foi moldada a partir de registros muito antigos, reativados 
durante o período Terciário, expressos através de formas e fraturas. 
São Luís integra uma ilha que já fez parte do continente, estando se-
parada por águas rasas e salgadas. Se formos levar em consideração 
a forma fisiográfica na qual o município de São Luís se encontra, ou 
seja, uma ilha, pode-se constatar que geologicamente é uma ilha 
muito jovem.

Geologia
A geologia do Golfão Maranhense e mais especificamente de 

São Luís é formada por rochas e estruturas sedimentares, possuin-
do idades variadas. A estratigrafia da Ilha do Maranhão é composta 
pela Formação Itapecuru (Cretáceo Superior), Formação Barreiras 
(datada do Terciário), além de aluviões Pleistocênicos, praias, dunas 
e mangues Quaternários, que fazem parte da chamada Formação 
Itapecuru.

A Geologia do município (tipo sedimentar) permite que os re-
cursos minerais encontrados e explorados sejam: a água mineral, 
as areias, a argila e o calcário. A extração de areia, calcário e pedra 
bruta (laterita) é uma constante no município. Esses minerais são 

3  Luiz Eduardo Neves dos Santos. CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-AM-
BIENTAL DE SÃO LUÍS-MA. Prefeitura de São Luís. Instituto da Cdade 

Pesquisa e Planejamento Urbano e Rural – INCID. https://saoluis.
ma.gov.br/midias/anexos/2241_2228_caracterizacao_socioambien-

tal_de_sao_luis.pdf. 
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bastante utilizados na construção civil. O calcário é importante para 
a Indústria da Construção Civil porque serve para a fabricação de ci-
mento, cal, dentre outros. O local das extrações representa algumas 
áreas do centro, sul e sudoeste do município, e em diversos pontos 
no Parque Estadual do Bacanga.

As características da planície costeira do Golfão diferem das 
demais planícies litorâneas do Nordeste e se aproxima mais das 
do Norte, não só pela própria morfologia e pela vasta área de 
abrangência, mas também pela extensão e concentração de cursos 
d’água.

O Golfão constitui-se como um imenso complexo que coleta as 
águas e sedimentos transportados pelos principais rios maranhen-
ses, sendo apontada por muitos como uma área conhecida como 
planície de rias.

O município de São Luís apresenta três formas de relevo prin-
cipais, a saber: Planícies Flúvio-Marinhas, Colinas e Tabuleiros Cos-
teiros. As Planícies Flúvio-Marinhas possuem cotas altimétricas que 
variam de 0 e 5 metros de altitude e são resultado da erosão feita 
por rios e mares durante milhares de anos, compreendendo as ba-
cias dos principais rios da ilha.

As Colinas apresentam em seus topos, suaves declives, encon-
tram-se de maneira não uniforme por quase todo o município. E os 
tabuleiros apresentam paisagem de topografia plana. Em São Luís 
se apresentam como superfícies fortemente dissecadas, aparecen-
do em partes do litoral norte e mais claramente na porção central 
da ilha (onde estão as maiores altitudes), constituindo-se como o 
divisor de águas das principais bacias hidrográficas de São Luís e da 
Ilha do Maranhão.

O município de São Luís encontra-se numa região de baixa la-
titude (2° Sul distante do Equador), localizada na zona costeira e 
com pequenas altitudes. Estas características, aliadas à dinâmica de 
ventos, massas de ar e correntes marítimas são questões prepon-
derantes para a definição do tipo climático da capital maranhense.

Clima
O clima ludovicense, de acordo com a classificação climática 

proposta por Köppen, é da categoria AWW’, em que A é do tipo 
tropical úmido com altas temperaturas, W constitui estação seca 
definida e W’ apresenta precipitações acentuadas no verão-outono. 
Desta forma, a cidade apresenta um clima do tipo Tropical Úmido 
com duas “estações” bem delimitadas ao longo do ano, uma chuvo-
sa, no período de janeiro a junho e outra seca, no semestre que se 
estende de julho a dezembro.

As médias pluviométricas totais anuais variam entre 1.800mm 
e 2.000mm. O mês que concentra as maiores precipitações é abril e 
o que apresenta menor índice pluviométrico é outubro.

As temperaturas são altas durante todo o ano e variam em 
média entre 23° e 30°C. A amplitude térmica diária é baixa, devi-
do principalmente aos fatores como baixa latitude e a proximidade 
com o oceano, fazendo com que não haja uma variação de tempe-
ratura acentuada entre o dia e a noite.

Hidrografia
A drenagem do município é composta por canais fluviais e flú-

vio-marinhos de pequenas dimensões que, ao longo de milhares de 
anos modelaram a topografia da ilha. As bacias hidrográficas com-
põem um conjunto de terras drenadas por um rio principal e seus 
afluentes.

A Ilha do Maranhão possui 12 (doze) bacias hidrográficas, das 
quais 10 (dez) fazem parte do território do município de São Luís. 
São elas, Anil, Bacanga, Tibiri, Itaqui, Cachorros, Estiva, Inhaúma, 
Paciência, Geniparana e Praias. As principais bacias hidrográficas do 
município são as do Anil, Bacanga e Tibiri.

A Bacia do rio Anil possui aproximadamente 42km², sendo a 
bacia de ocupação mais antiga, com o mais alto grau de urbanização 
da cidade. A bacia do Bacanga apresenta uma área de aproxima-
damente 110km², possuindo uma população estimada de 195.353 
habitantes (SÃO LUÍS, 2007).

A bacia do rio Tibiri possui extensão aproximada de 140km². 
É menos populosa que as duas anteriores, mas apresenta grande 
importância devido a sua grande extensão, compostas por canais, 
furos e igarapés que servem de sustento para muitas famílias atra-
vés, principalmente da pesca.

Biomas e Vegetação
O município de São Luís apresenta características variadas no 

que tange à sua cobertura vegetal. A composição florística depende 
de fatores como a forma do relevo e a altimetria, o tipo de solo, o 
clima, a proximidade com os cursos d’água e a própria interferência 
humana no ambiente.

Destacam-se como formações vegetais em São Luís: a Floresta 
Tropical Úmida, as Matas Galeria, a Mata dos Cocais, as Matas Se-
cundárias de Terra Firme ou Capoeira, as Matas de Várzea, os Man-
guezais e as Dunas e Restingas.

Os solos de São Luís são do tipo autóctone, derivados de rochas 
e sedimentos cretáceos, terciários, quaternários e da formação Bar-
reiras. Os solos da capital maranhense são: Podzólico vermelho-
-amarelo concrecionário, Gleissolos, areias quartzosas distróficas 
latossólicas e solo indiscriminado de mangue.

Conservação Ambiental
A cidade de São Luís abrange em seu espaço áreas de grande 

interesse ambiental. Dentre estas áreas destacam-se as protegidas 
por legislações de âmbito municipal, estadual e federal. A elabora-
ção de leis que visam proteger e resguardar territórios de relevância 
ambiental já existe no Brasil desde a década de 1930, quando surgiu 
o Código Florestal em 1934, que estabeleceu o marco legal dos par-
ques nacionais (Decreto 23.793, de 23 de janeiro de 1934).

O artigo 225 da Constituição Federal Brasileira de 1988 deter-
mina que todos têm (ou devem ter) “direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à cole-
tividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações”. Este artigo, de suma importância, objetiva o es-
tabelecimento de um ambiente que esteja em relação de equilíbrio 
com toda a sociedade.

Em São Luís existem áreas que se encaixam nas categorias es-
tabelecidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC). O SNUC (Lei Federal nº 9.985/00) regulamenta o Artigo 
225, Parágrafo 1º, Incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, esta-
belecendo critérios e normas para a criação, implantação e gestão 
das Unidades de Conservação.

As UC’s existentes em São Luís são: Estação Ecológica do Sítio 
Rangedor, Parque Estadual do Bacanga, Área de Proteção Ambien-
tal do Maracanã, Área de Proteção Ambiental do Itapiracó, Área de 
Proteção Ambiental do Upaon-Açu/ Miritiba/ Alto Preguiças, Área 
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CONCEITOS. COMPONENTES DOS SISTEMAS DE 
COMPUTAÇÃO: HARDWARE E SOFTWARE

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

SOFTWARE BÁSICO, SOFTWARE UTILITÁRIO, 
SOFTWARE APLICATIVO E SOFTWARE LIVRE: 

CONCEITOS

SOFTWARES UTILITÁRIOS12

Em computadores, um utilitário é um pequeno programa que 
fornece uma adição aos recursos fornecidos pelo sistema opera-
cional. Em alguns usos, um utilitário é uma parte especial e não 
essencial do sistema operacional. O impressão “utilitário” que vem 
com o sistema operacional é um exemplo. Ele tem não é absoluta-
mente necessário para executar programas e, se ele não veio com 
o sistema operacional, você talvez poderia adicioná-lo. Em outros 
usos, um utilitário é uma aplicação que é muito especializada e rela-
tivamente limitada na capacidade. Um bom exemplo é um utilitário 
de pesquisa e substituição. Alguns sistemas operacionais fornecem 
uma capacidade limitada para fazer uma pesquisa e substituição 
para determinadas sequências de caracteres. Você pode adicio-
nar um utilitário muito mais capaz de Pesquisar e substituir que é 

1  http://www.accelerated-ideas.com/perguntas-e-respostas/progra-
mas/software-utilitario-102268-spage.aspx

2  https://www.clickgratis.com.br/virtual/tecnologia/softwares-utilita-
rios-programas-que-facilitam-sua-vida/
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executado como um programa de aplicação. No entanto, em com-
paração com um processador de texto, um utilitário de pesquisa e 
substituição possui recursos limitados.

Desfragmentadores disco. Exemplos incluem um desfragmen-
tador de disco que pode detectar arquivos de computador, cujo 
conteúdo foi armazenado no disco rígido em fragmentos desarti-
culados e move os fragmentos juntos para aumentar a eficiência; 
um verificador de disco pode examinar o conteúdo de um disco 
rígido para encontrar arquivos ou áreas que são corrompidas de al-
guma forma, ou não foram salvos corretamente e eliminá-los para 
um mais eficiente funcionamento rígido; um disco de limpeza pode 
encontrar arquivos que desnecessários ao funcionamento do com-
putador, ou levar uma quantidade considerável de espaço. Disco 
limpador ajuda o usuário a decidir o que será excluído quando seu 
disco rígido está cheio.

Sistema Profilers. Uma visão do sistema pode fornecer infor-
mações detalhadas sobre o hardware conectado ao computador e 
software instalado. Software de backup pode fazer uma cópia de 
todas as informações armazenadas em um computador e restaurar 
o sistema inteiro (por exemplo, em um evento de falha de disco) 
ou arquivos selecionados (por exemplo, em um evento de exclusão 
acidental). Software de compactação de disco transparente pode 
compactar o conteúdo do disco rígido, para caber mais informações 
para a unidade.

Scanners de vírus. Scanners de vírus varredura de vírus de com-
putador entre arquivos e pastas.

Utilitário binário/Hex/Text Editor modificar diretamente o tex-
to ou dados de um arquivo sem o WYSIWYG Exibir no editor suites. 
Esses arquivos podem ser dados ou um programa real.

Utilitários arquivo de saída de um fluxo ou um único arquivo 
quando fornecido com um diretório ou um conjunto de arquivos. 
Utilitários de arquivamento, ao contrário de suítes de arquivamen-
to, geralmente não incluem recursos de compactação ou criptogra-
fia. Alguns utilitários de arquivo ainda podem ter um utilitário sepa-
rado da ONU-arquivo para a operação inversa.

Utilitários de compressão saída um fluxo mais curto ou um ar-
quivo menor quando fornecido com um fluxo ou arquivo.

Utilitários de criptografia usam um algoritmo específico para 
produzir um fluxo criptografado ou arquivo criptografado quando 
fornecido com uma chave e um texto sem formatação.

Os softwares Utilitários são aqueles programas que usamos, na 
maioria das vezes, para completar pequenas atividades, considera-
das atividades meio. Por exemplo, usamos um programa descom-
pactador de arquivos para poder acessar imagens que estão dentro 
dele. Ou então usamos um programa para montar uma imagem em 
um disco virtual para executar um jogo.

Sem esses programas a vida de qualquer usuário fica mais com-
plicada, então vamos conferir alguns softwares utilitários essenciais 
em todo computador.

O WinRAR é um dos programas de compactação/descompac-
tação mais usados no mundo todo. Sem complicação alguma você 
pode compactar arquivos e pastas inteiras com opção de incluir 
uma senha para manter os seus dados longe de hackers e curiosos. 
O WinRAR suporta arquivos dos tipos ZIP, RAR, ACE, BZ2, JAR, LZH, 
7Z, TAR. O único problema do WinRAR são as suas janelas para ati-
vação do produto, que surgem após 40 dias de uso. Apesar disso é 
um programa obrigatório.

O 7-ZIP é a opção gratuita de compactadores. Além de suportar 
os mesmos tipos de arquivos do WinRAR e WinZIP, também supor-
ta arquivos do tipo 7Z, que consegue criar arquivos ainda menores 
do que outros tipos de arquivos como ZIP e RAR. Assim como os 
outros programas do gênero, o 7-ZIP também funciona integrado 
ao Windows, bastando poucos cliques para realizar as tarefas de 
compactar e descompactar arquivos. É um software utilitário tão 
bom quanto às alternativas pagas.

O CCleaner é a melhor opção para melhorar o desempenho do 
seu computador e liberar espaço em disco. Com ele é possível fa-
zer uma limpeza geral do disco, apagando arquivos desnecessários, 
como arquivos temporários da internet e do sistema e limpando a 
lixeira. Além da limpeza, ele acaba por ajudar a manter a sua priva-
cidade apagando qualquer rastro deixado em arquivos temporários 
dos navegadores Internet Explorer, Google Chrome e Mozilla Fire-
fox. O excelente limpador de registros é uma ferramenta indispen-
sável para manter o bom desempenho do computador.

O DAEMON Tools Lite é uma ferramenta essencial para a cria-
ção e leitura de imagens de disco. Com esse programa você copia 
CDs e DVDs inteiros para o seu computador ou pode usá-lo para 
carregar imagens no drive virtual. O DAEMON Tools Lite suporta os 
arquivos CUE, ISSO, NGR, CCD, CDI, MDS e outros. É um programa 
leve, rápido e fácil de ser usado.

O JDownloader é um software gerenciador de downloads. De-
senvolvido com a tecnologia Java, o JDownloader é a melhor opção 
para aqueles que fazem downloads em sites como Megaupload, 
Rapidshare, 4Shared e outros serviços de armazenamento de ar-
quivos online. O JDownloader tem uma interface bonita e diversos 
recursos e opções que ajudam você a fazer downloads em massa 
sem perder tempo copiando inúmeros links e páginas. Com ele você 
baixa contêineres de links, o que diminui o trabalho na hora de fa-
zer downloads de vários arquivos. O JDownloader pode sofrer de 
lentidão em alguns momentos mas não chega a prejudicar a expe-
riência de uso. Recomendado para quem sempre baixa arquivos na 
internet.

TIPOS DE PROGRAMAS DE COMPUTADORES

Programa de computador é algo que permite que utilizemos os 
recursos de nossa máquina. Existem diversos tipos que podem ser 
gratuitos ou não, segue abaixo os principais tipos.

Sistemas Operacionais

O sistema operacional que você utiliza no seu computador é 
um software, que foi programado para realizar a interação do usuá-
rio com o computador, é através do sistema operacional que conse-
guimos manipular todas as tarefas realizadas no computador, todos 
os tipos de programas citados abaixo necessitam de um sistema 
operacional compatível para funcional.

Existem diversos tipos de sistemas operacionais que podem ser 
utilizados para computadores pessoais, servidores, celulares, tele-
visões, etc...

Exemplos de sistemas operacionais para computadores pesso-
ais: Windows 10, Ubuntu 15.04, OS X Yosemite.
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IDE para Desenvolvimento de Software

Os programas de computadores são construídos com o auxí-
lio de outros programas. Então para que uma calculada seja criado 
é necessário que alguém a programe em um ide de programação 
para que ela se torne um software.Ao utilizar a calculadora não po-
demos alterar sua programação, apenas executá-la, porém com o 
código fonte é possível alterar suas características.

Existem diversas IDEs para programação, cada uma conta com 
características que auxiliam no desenvolvimento de um sistema, 
para utiliza-las é necessário saber a linguagem de programação que 
é utilizada para criar programas.

Exemplo de Ides de programação: Delphi, Visual Studio, NetBe-
ans.

Exemplo de linguagens de programação: Object Pascal, C#, 
Java, PHP, Ruby on Rails.

Programas Utilitários

São usados para resolver problemas específicos ou realizar 
uma única tarefa. Podem ser pacotes de atualizações de progra-
mas, programas que fazem conversão ou compactação de arquivos, 
que verificam o funcionamento do computador ou programas que 
realizem um serviço específico como a instalação de um driver ou 
periférico.

Exemplo: Windows Installer, WinRar.

Software Aplicativo

São programas utilizados para auxiliar nas tarefas realizadas 
pelo computador, para estes programas funcionarem é necessário 
que eles sejam compatíveis com o sistema operacional que serão 
instalados.

Este tipo de software pode ser subdividido em outras catego-
rias como:

Aplicativos para Escritório: programas utilizados no dia a dia 
para a edição de arquivos de texto, planilhas de cálculo ou apresen-
tações de slides.

Exemplo: Word, Excel, Power Point, Writer, Calc, Impress.
Navegadores: programas que auxiliam na navegação pela in-

ternet.
Exemplo: Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox, 

Safari.
Players de Áudio e Vídeo: são programas utilizados para a re-

produção de músicas ou filmes.
Exemplo: Windows Media Player, VLC Media Player, Rhythm-

box, Quick Time.
Editores de Imagem e Vídeo: programas que auxiliam na edi-

ção de imagens ou vídeos.
Exemplos: Adobe Photoshop, Photo Sacpe, Instasquare, Goo-

gle Sketchup, Vegas, Windows Movie Maker, Adobe Premiere.
Programas de Proteção e Backup: programas que ajudam a 

proteger o computador de softwares maliciosos como vírus Spywa-
res, Adwares e os dados.

Exemplos: Avast, AVG, Norton, Baidu Antivirus, Ultra Adware 
Killer, Spybot, Ad-Awarel, 7-Data Recovery.

Software de Comunicação: são utilizados para comunicação 
por áudio, vídeo ou apenas teclando.

Exemplos: Skype, MSN, ICQ, Google Talk.

Jogos: aplicativos usados para entretenimento, simulação ou 
até mesmo treinamento. 

Exemplos: FIFA, GTA, Call of Duty.
Aplicativos de Internet: são programas que funcionam no com-

putador através do navegador de internet e não há a necessidade 
de instalá-lo no computador.

Exemplos: aplicativos de banco, Facebook (quando acessado 
pelo navegador), Sistemas EAD que escolas usam, sites de com-
pras...

SOFTWARE LIVRE3

A definição de software livre apresenta os critérios utilizados 
para definir se um programa de computador em particular se quali-
fica como software livre ou não. 

Por “software livre” devemos entender aquele software que 
respeita a liberdade e senso de comunidade dos usuários. Grosso 
modo, os usuários possuem a liberdade de executar, copiar, distri-
buir, estudar, mudar e melhorar o software. Assim sendo, “software 
livre” é uma questão de liberdade, não de preço. Para entender o 
conceito, pense em “liberdade de expressão”, não em “cerveja grá-
tis”.

Com essas liberdades, os usuários (tanto individualmente 
quanto coletivamente) controlam o programa e o que ele faz por 
eles. Quando os usuários não controlam o programa, o programa 
controla os usuários. O desenvolvedor controla o programa e, por 
meio dele, controla os usuários. Esse programa não-livre e “proprie-
tário” é, portanto, um instrumento de poder injusto.

Um programa é software livre se os usuários possuem as qua-
tro liberdades essenciais:

- A liberdade de executar o programa como você desejar, para 
qualquer propósito (liberdade 0).

- A liberdade de estudar como o programa funciona, e adaptá-
-lo às suas necessidades (liberdade 1). Para tanto, acesso ao código-
-fonte é um pré-requisito.

- A liberdade de redistribuir cópias de modo que você possa 
ajudar ao próximo (liberdade 2).

- A liberdade de distribuir cópias de suas versões modificadas a 
outros (liberdade 3). Desta forma, você pode dar a toda comunida-
de a chance de beneficiar de suas mudanças. Para tanto, acesso ao 
código-fonte é um pré-requisito.

Um programa é software livre se os usuários possuem todas 
essas liberdades. Portanto, você deve ser livre para redistribuir có-
pias, modificadas ou não, gratuitamente ou cobrando uma taxa pela 
distribuição, a qualquer um, em qualquer lugar. Ser livre para fazer 
tudo isso significa (entre outras coisas) que você não deve ter que 
pedir ou pagar pela permissão para fazê-lo.

Você também deve ter a liberdade de fazer modificações e usá-
-las privativamente ou em seu trabalho ou lazer, sem sequer men-
cionar que eles existem. Se publicar suas modificações, você não 
deve ser obrigado a avisar ninguém em particular, ou de qualquer 
modo em particular.

A liberdade de executar o programa significa que qualquer tipo 
de pessoa ou organização é livre para usá-lo em qualquer tipo de 
sistema computacional, ou para qualquer tipo de trabalho e pro-
pósito, sem que seja necessário comunicar ao desenvolvedor ou 
qualquer outra entidade específica. Nessa liberdade, é o propósito 
do usuário que importa, não aquele do desenvolvedor; você, como 

3  http://www.gnu.org/philosophy/free-sw.pt-br.html#History
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usuário, é livre para rodar o programa para seus propósitos e, caso 
você o distribua a outra pessoa, ela também será livre para executá-
-lo com os propósitos dela, mas você não é intitulado a impor seus 
propósitos sobre ela.

A liberdade de redistribuir cópias deve incluir formas execu-
táveis ou binárias do programa, bem como o código-fonte, tanto 
da versão modificada quanto da inalterada. (Distribuir programas 
em formato executável é necessário para sistemas operacionais li-
vres e convenientemente instaláveis). Não há problemas se não for 
possível produzir uma forma binária ou executável (pois algumas 
linguagens de programação não suportam este recurso), mas deve 
ser concedida a liberdade de se redistribuir nessas formas caso seja 
desenvolvido um meio de criá-las.

Para que as liberdades 1 e 3 (a liberdade de modificar e a liber-
dade de publicar versões modificadas) façam sentido, você deve ter 
acesso ao código-fonte do programa. Consequentemente, acesso 
ao código-fonte é uma condição necessária para o software livre. 
Código-fonte “obscurecido” não é código-fonte real e não conta 
como código-fonte.

A liberdade 1 inclui a liberdade de usar sua versão modificada 
em lugar da original. Se um programa é entregue num produto pro-
jetado para rodar a versão de outra pessoa, mas se recusa a rodar a 
sua — prática conhecida como “tivoização”¹, “travamento” ou ainda 
(na terminologia perversa de seus praticantes) como “boot segu-
ro” — a liberdade 1 se torna ficção teórica ao invés de liberdade 
prática. Isso não é suficiente. Em outras palavras, esses binários não 
são software livre mesmo que o código-fonte a partir do qual foram 
compilados seja livre.

Uma maneira importante de modificar um programa é agregar 
a ele módulos e sub-rotinas livres. Se a licença do programa diz que 
você não pode agregar a ele um módulo com uma licença adequada 
— por exemplo, se ele requer que você seja o detentor dos direitos 
autorais de qualquer código que adicionar — então essa licença é 
muito restritiva para ser qualificada como livre.

A liberdade 3 inclui a liberdade de publicar quaisquer versões 
modificadas como software livre. Uma licença livre também pode 
permitir outras maneiras de liberá-las; em outras palavras, ela não 
tem que ser uma licença copyleft. No entanto, a licença que requer 
que modificações sejam não-livres não se qualifica como uma li-
cença livre.

Para que essas liberdades sejam reais, elas devem ser perma-
nentes e irrevogáveis desde que você não faça nada de errado; se 
o desenvolvedor do software tiver o poder de revogar a licença, ou 
adicionar restrições retroativamente a seus termos, sem que você 
faça nada errado para dar um motivo, o software não é livre.

Todavia, certas regras sobre a maneira de distribuir o software 
são aceitáveis, quando elas não entram em conflito com as liber-
dades centrais. Por exemplo, o copyleft (apresentado de maneira 
muito simples) é a regra de que, quando redistribuindo um progra-
ma, você não pode adicionar restrições que neguem as liberdades 
centrais de outras pessoas. Essa regra não entra em conflito com as 
liberdade centrais; na verdade, ela as protege.

No projeto GNU, o copyleft é usado para proteger legalmen-
te essas liberdades para todos. Existem razões importantes pelas 
quais é melhor usar o copyleft, mas se o seu programa é software 
livre que não faz uso do copyleft, ele ainda é basicamente ético. 

“Software livre” não significa “não comercial”. Um programa 
livre deve estar disponível para uso comercial, desenvolvimento 
comercial e distribuição comercial. Desenvolvimento comercial de 
software livre deixou de ser incomum; tais softwares livres comer-

ciais são muito importantes. Você pode ter pago dinheiro por suas 
cópias de software livre, ou você pode tê-las obtido a custo zero, 
mas independentemente de como você conseguiu suas cópias, 
você sempre deve ter a liberdade para copiar e mudar o software, 
ou mesmo para vender cópias.

Se uma modificação constitui ou não um aperfeiçoamento é 
uma questão subjetiva. Se o seu direito de modificar um programa 
é limitado, fundamentalmente, a mudanças que outra pessoa con-
sidere um aperfeiçoamento, o programa não é livre.

No entanto, regras sobre como empacotar uma versão modi-
ficada são aceitáveis, se elas não limitam substantivamente sua li-
berdade de liberar versões modificadas, ou sua liberdade de criar 
e usar modificações privadamente. Portanto, é aceitável que uma 
licença requeira que você mude o nome do programa na versão 
modificada, remova um logo ou identifique suas modificações 
como suas. Desde que esses requerimentos não sejam tão penosos 
que eles efetivamente sejam um empecilho à distribuição de suas 
mudanças, eles são aceitáveis; você já está fazendo outras modifi-
cações ao programa, não terá muitos problemas em fazer algumas 
a mais.

Regras que dizem que “se você publicar sua versão de certa 
maneira, terá de publicá-la dessa outra também” podem ser tam-
bém aceitáveis, na mesma condição. Um exemplo de regra aceitável 
é uma que diz que se você distribuiu uma versão modificada e um 
desenvolvedor anterior pedir por uma cópia, você deve enviar uma. 
(Note que tal regra ainda lhe deixa a possibilidade de distribuir ou 
não sua versão.) Regras que requerem a liberação do código-fonte 
para os usuários para versões que você fez públicas também são 
aceitáveis.

Uma questão especial surge quando uma licença requer a mu-
dança do nome pelo qual o programa é invocado por outros progra-
mas. Isso efetivamente cria obstáculos à publicação de uma versão 
modificada que possa substituir a original quando invocada por 
aqueles outros programas. Esse tipo de requerimento é aceitável 
apenas quando existe uma maneira de especificar um nome subs-
tituto, de modo que o programa modificado possa ser invocado.

Algumas vezes, as regulamentações de controle de exportação 
governamentais e sanções comerciais podem reprimir sua liberda-
de de distribuir cópias de programas internacionalmente. Desenvol-
vedores de software não têm o poder para eliminar ou passar por 
cima dessas restrições, mas o que eles podem e devem fazer é se 
recusar a impô-las como condições para o uso do programa. Dessa 
maneira, restrições não irão afetar as atividades e pessoas fora da 
jurisdição desses governos. Portanto, licenças de software livre não 
devem requerer a obediência a qualquer regulamentação de expor-
tação como uma condição para qualquer das liberdades essenciais.

A maioria das licenças de software livre são baseadas no co-
pyright, e existem limites para que tipo de requerimentos podem 
ser impostos por meio do copyright. Se uma licença baseada no 
copyright respeita a liberdade nas maneiras descritas acima, é im-
provável que ela possua algum outro tipo de problema nunca antes 
citado (embora isso ocorra ocasionalmente). No entanto, algumas 
licenças de software livre baseadas em contratos podem impor uma 
lista muito maior de restrições possíveis. Isso significa que existem 
muitas maneiras nas quais tal licença pode ser inaceitavelmente 
restritiva e não-livre.
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LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

LEI Nº 9.503/1997 (CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO) E 
SUAS ALTERAÇÕES VIGENTES ATÉ A DATA DE ABERTURA 

DESTE EDITAL

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

§1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veí-
culos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para 
fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou 
descarga.

§2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e 
dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de 
Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, 
objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de 
ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, 
projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 
seguro.

§4º (VETADO)
§5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema 

Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da 
vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, 
os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodo-
vias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e 
as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas 
vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias internas 
pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autôno-
mas e as vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos pri-
vados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer 
veículo, bem como aos proprietários, condutores dos veículos na-
cionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencio-
nadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos 
deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos 
e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamen-
to, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de 
veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, 
engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julga-
mento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com 

vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à 
educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de 
critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execução das 
atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de infor-
mações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar 
o processo decisório e a integração do Sistema.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO SISTEMA NACIO-

NAL DE TRÂNSITO

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes 
órgãos e entidades:

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador 
do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normativos, 
consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;
VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.
Art. 7º-A. A autoridade portuária ou a entidade concessioná-

ria de porto organizado poderá celebrar convênios com os órgãos 
previstos no art. 7º, com a interveniência dos Municípios e Esta-
dos, juridicamente interessados, para o fim específico de facilitar a 
autuação por descumprimento da legislação de trânsito. (Incluído 
pela Lei nº 12.058, de 2009)

§1º O convênio valerá para toda a área física do porto organiza-
do, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas estações de 
transbordo, nas instalações portuárias públicas de pequeno porte e 
nos respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (In-
cluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
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§2º (VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§3º (VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organi-

zarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais 
de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará o ministério ou 
órgão da Presidência responsável pela coordenação máxima do Sis-
tema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e 
subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 10. O Contran, com sede no Distrito Federal, é composto 
dos Ministros de Estado responsáveis pelas seguintes áreas de com-
petência: (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

I - (VETADO)
II - (VETADO)
 II-A - (revogado);(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 III - ciência, tecnologia e inovações; (Redação dada pela Lei nº 

14.599, de 2023)
 IV - educação;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 V - defesa; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 VI - meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
XXI - (VETADO)
XXII - saúde; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIII - justiça; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIV - relações exteriores; (Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
XXV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
XXVI - indústria e comércio; (Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
XXVII - agropecuária; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 

2023)
XXVIII - transportes terrestres; (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIX - segurança pública; (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXX - mobilidade urbana. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)
§1º (VETADO)
§2º (VETADO)
§3º (VETADO)
 §3º-A. O Contran será presidido pelo Ministro de Estado ao 

qual estiver subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da 
União.(Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

 §4º Os Ministros de Estado poderão fazer-se representar por 
servidores de nível hierárquico igual ou superior ao Cargo Comis-
sionado Executivo (CCE) nível 17, ou por oficial-general, na hipótese 
de tratar-se de militar. (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§5º Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de trân-
sito da União atuar como Secretário-Executivo do Contran. (Reda-
ção dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

§6º O quórum de votação e de aprovação no Contran é o de 
maioria absoluta. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vi-
gência)

Art. 10-A. Poderão ser convidados a participar de reuniões do 
Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e entidades 
setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou matérias 
em exame. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Códi-

go e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, obje-

tivando a integração de suas atividades;
III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;
V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o fun-

cionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas conti-

das neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o en-

quadramento das condutas expressamente referidas neste Código, 
para a fiscalização e a aplicação das medidas administrativas e das 
penalidades por infrações e para a arrecadação das multas aplica-
das e o repasse dos valores arrecadados; (Redação dada pela Lei nº 
14.071, de 2020) (Vigência)

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas 
à aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habili-
tação, expedição de documentos de condutores, e registro e licen-
ciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinali-
zação e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

XII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos 
de competência ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar as 
decisões administrativas; e

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de 
trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

XV - normatizar o processo de formação do candidato à obten-
ção da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecendo seu conteú-
do didático-pedagógico, carga horária, avaliações, exames, execu-
ção e fiscalização. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§1º As propostas de normas regulamentares de que trata o 
inciso I do caput deste artigo serão submetidas a prévia consulta 
pública, por meio da rede mundial de computadores, pelo período 
mínimo de 30 (trinta) dias, antes do exame da matéria pelo Con-
tran. (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

§2º As contribuições recebidas na consulta pública de que trata 
o §1º deste artigo ficarão à disposição do público pelo prazo de 2 
(dois) anos, contado da data de encerramento da consulta pública. 
(Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

§3º Em caso de urgência e de relevante interesse público, o 
presidente do Contran poderá editar deliberação, ad referendum 
do Plenário, para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo. 
(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)



LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

129

§4º A deliberação de que trata o §3º deste artigo: (Redação 
dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

I - na hipótese de não ser aprovada pelo Plenário do Contran no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, perderá sua eficácia, com manu-
tenção dos efeitos dela decorrentes; e (Incluído pela Lei nº 14.599, 
de 2023)

II - não está sujeita ao disposto nos §§1º e 2º deste artigo, ve-
dada sua reedição. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

§5º Norma do Contran poderá dispor sobre o uso de sinaliza-
ção horizontal ou vertical que utilize técnicas de estímulos compor-
tamentais para a redução de sinistros de trânsito. (Redação dada 
pela Lei nº 14.599, de 2023)

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao 
CONTRAN, são integradas por especialistas e têm como objetivo es-
tudar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre assuntos 
específicos para decisões daquele colegiado.

§1º Cada Câmara é constituída por especialistas representan-
tes de órgãos e entidades executivos da União, dos Estados, ou do 
Distrito Federal e dos Municípios, em igual número, pertencentes 
ao Sistema Nacional de Trânsito, além de especialistas representan-
tes dos diversos segmentos da sociedade relacionados com o trân-
sito, todos indicados segundo regimento específico definido pelo 
CONTRAN e designados pelo ministro ou dirigente coordenador 
máximo do Sistema Nacional de Trânsito.

§2º Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo 
anterior, serão representados por pessoa jurídica e devem atender 
aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.

§3º A coordenação das Câmaras Temáticas será exercida por 
representantes do órgão máximo executivo de trânsito da União ou 
dos Ministérios representados no Contran, conforme definido no 
ato de criação de cada Câmara Temática. (Redação dada pela Lei nº 
14.071, de 2020) (Vigência)

§4º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN 

e ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito das respectivas atribuições;
II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências;
III - responder a consultas relativas à aplicação da legislação e 

dos procedimentos normativos de trânsito;
IV - estimular e orientar a execução de campanhas educativas 

de trânsito;
V - julgar os recursos interpostos contra decisões:
a) das JARI;
b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos casos de 

inaptidão permanente constatados nos exames de aptidão física, 
mental ou psicológica;

VI - indicar um representante para compor a comissão exami-
nadora de candidatos portadores de deficiência física à habilitação 
para conduzir veículos automotores;

VII - (VETADO)
VIII - acompanhar e coordenar as atividades de administração, 

educação, engenharia, fiscalização, policiamento ostensivo de trân-
sito, formação de condutores, registro e licenciamento de veículos, 
articulando os órgãos do Sistema no Estado, reportando-se ao CON-
TRAN;

IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trân-
sito no âmbito dos Municípios; e

X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigências 
definidas nos §§1º e 2º do art. 333.

XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de 
reavaliação dos exames, junta especial de saúde para examinar os 
candidatos à habilitação para conduzir veículos automotores. (In-
cluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados pelo 
órgão, não cabe recurso na esfera administrativa.

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são 
nomeados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
respectivamente, e deverão ter reconhecida experiência em maté-
ria de trânsito.

§1º Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomea-
dos pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, respec-
tivamente.

§2º Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deverão ser 
pessoas de reconhecida experiência em trânsito.

§3º O mandato dos membros do CETRAN e do CONTRANDIFE é 
de dois anos, admitida a recondução.

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito 
ou rodoviário funcionarão Juntas Administrativas de Recursos de In-
frações - JARI, órgãos colegiados responsáveis pelo julgamento dos 
recursos interpostos contra penalidades por eles impostas.

Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, observado o 
disposto no inciso VI do art. 12, e apoio administrativo e financeiro 
do órgão ou entidade junto ao qual funcionem.

Art. 17. Compete às JARI:
I - julgar os recursos interpostos pelos infratores;
II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 

executivos rodoviários informações complementares relativas aos 
recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida;

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários informações sobre problemas observados 
nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistema-
ticamente.

Art. 18. (VETADO)
Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da 

União:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução 

das normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de 
suas atribuições;

II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos ór-
gãos delegados, ao controle e à fiscalização da execução da Política 
Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trân-
sito, de Transporte e de Segurança Pública, objetivando o combate 
à violência no trânsito, promovendo, coordenando e executando o 
controle de ações para a preservação do ordenamento e da segu-
rança do trânsito;

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbida-
de contra a fé pública, o patrimônio, ou a administração pública ou 
privada, referentes à segurança do trânsito;

V - supervisionar a implantação de projetos e programas rela-
cionados com a engenharia, educação, administração, policiamento 
e fiscalização do trânsito e outros, visando à uniformidade de pro-
cedimento;

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habi-
litação de condutores de veículos, a expedição de documentos de 
condutores, de registro e licenciamento de veículos;
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VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de 
Habilitação, os Certificados de Registro e o de Licenciamento Anual 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito 
Federal;

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de 
Habilitação - RENACH;

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Auto-
motores - RENAVAM;

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacio-
nal, definindo os dados a serem fornecidos pelos demais órgãos e 
promover sua divulgação;

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre 
as ocorrências de sinistros de trânsito e as estatísticas de trânsito; 
(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segu-
rança e à educação de trânsito;

XIII - coordenar a administração do registro das infrações de 
trânsito, da pontuação e das penalidades aplicadas no prontuário 
do infrator, da arrecadação de multas e do repasse de que trata o 
§1º do art. 320; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigên-
cia)

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito informações sobre registros de veículos e de condutores, 
mantendo o fluxo permanente de informações com os demais ór-
gãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do 
Ministério da Educação, de acordo com as diretrizes do Contran, 
a elaboração e a implementação de programas de educação de 
trânsito nos estabelecimentos de ensino; (Redação dada pela Lei 
nº 14.599, de 2023)

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a edu-
cação de trânsito;

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o 
trânsito;

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades 
do Sistema Nacional de Trânsito, e submeter à aprovação do CON-
TRAN, a complementação ou alteração da sinalização e dos disposi-
tivos e equipamentos de trânsito;

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e 
normas de projetos de implementação da sinalização, dos dispositi-
vos e equipamentos de trânsito aprovados pelo CONTRAN;

XX – expedir a permissão internacional para conduzir veículo e 
o certificado de passagem nas alfândegas mediante delegação aos 
órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal ou a entidade 
habilitada para esse fim pelo poder público federal; (Redação dada 
pela lei nº 13.258, de 2016)

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e 
congressos nacionais de trânsito, bem como propor a representa-
ção do Brasil em congressos ou reuniões internacionais;

XXII - propor acordos de cooperação com organismos interna-
cionais, com vistas ao aperfeiçoamento das ações inerentes à segu-
rança e educação de trânsito;

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento 
e especialização do pessoal encarregado da execução das ativida-
des de engenharia, educação, policiamento ostensivo, fiscalização, 
operação e administração de trânsito, propondo medidas que esti-
mulem a pesquisa científica e o ensino técnico-profissional de inte-
resse do trânsito, e promovendo a sua realização;

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interes-
tadual e internacional;

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas 
e requisitos de segurança veicular para fabricação e montagem de 
veículos, consoante sua destinação;

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código 
marca-modelo dos veículos para efeito de registro, emplacamento 
e licenciamento;

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CON-
TRAN, ao ministro ou dirigente coordenador máximo do Sistema 
Nacional de Trânsito;

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e 
submetê-los, com proposta de solução, ao Ministério ou órgão 
coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e finan-
ceiro ao CONTRAN.

XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infrações de 
Trânsito (Renainf). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

XXXI - organizar, manter e atualizar o Registro Nacional Posi-
tivo de Condutores (RNPC). (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

XXXII - organizar e manter o Registro Nacional de Sinistros e 
Estatísticas de Trânsito (Renaest). (Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

§1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica 
ou administrativa ou a prática constante de atos de improbidade 
contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a administração 
pública, o órgão executivo de trânsito da União, mediante aprova-
ção do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a exe-
cução total ou parcial das atividades do órgão executivo de trânsito 
estadual que tenha motivado a investigação, até que as irregulari-
dades sejam sanadas.

§2º O regimento interno do órgão executivo de trânsito da 
União disporá sobre sua estrutura organizacional e seu funciona-
mento.

§3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos 
rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os dados estatísticos 
para os fins previstos no inciso X.

§4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das 

rodovias e estradas federais:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito de suas atribuições;
II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações 

relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar 
a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de 
terceiros;

III - executar a fiscalização de trânsito, aplicar as penalidades 
de advertência por escrito e multa e as medidas administrativas ca-
bíveis, com a notificação dos infratores e a arrecadação das multas 
aplicadas e dos valores provenientes de estadia e remoção de veí-
culos, objetos e animais e de escolta de veículos de cargas superdi-
mensionadas ou perigosas; (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 
2020) (Vigência)

 IV - efetuar levantamento dos locais de sinistros de trânsito 
e dos serviços de atendimento, socorro e salvamento de vítimas; 
(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medi-
das de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, es-
colta e transporte de carga indivisível;
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CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS/
MA

LEI Nº 1.790 DE 12 DE MAIO DE 1968

CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS 

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Código contém as medidas de polícia administrati-
va a cargo do Município, em matéria de higiene, de ordem pública 
e funcionamento nos estabelecimentos comerciais e industriais, 
estatuindo as necessárias relações entre o poder público local e os 
munícipes.

Art. 2º - Ao prefeito e, em geral, aos funcionários municipais 
incumbe velar pela observância dos preceitos deste Código.

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES E DAS PENAS

Art. 3º Constitui infração toda ação ou omissão contrária às 
disposições deste Código ou de outras leis, decretos, resoluções 
ou atos baixados pelo governo municipal no uso do seu poder de 
polícia.

Art. 4º Será considerado infrator todo aquele que cometer, 
mandar, constranger, ou auxiliar alguém a praticar infrações e, ain-
da, os encarregados da execução das leis que, tendo conhecimento 
da infração, deixarem de autuar o infrator.

Art. 5º A pena, além de impor a obrigação de fazer ou,desfazer, 
será pecuniária e constituirá em multa observados os limites máxi-
mos estabelecidos neste Código.

Art. 6º A penalidade pecuniária será judicialmente executada 
se imposta de forma regular e pelos meios hábeis, quando o infra-
tor se recusar a satisfazê la no prazo.legal.

§ 1º A multa não paga no prazo regulamentar, será incluída em 
dívida ativa.

§ 2º Os infratores que estiverem em débito de multa não po-
derão receber quaisquer quantias ou créditos que tiverem com a 
prefeitura, participar da concorrência, coleta ou tomada de preços, 
celebrar contratos ou termos de qualquer natureza ou transacionar 
a qualquer título com administração municipal.

Art. 7º As multas serão impostas em grau mínimo, médio ou 
máximo. Parágrafo único: Na imposição da multa, e para graduá la, 
ter se á em vista:

I.A maior ou menor gravidade da infração;
II.As suas circunstâncias atenuantes ou agravantes;

III.Os antecedentes do infrator com relação às disposições des-
te Código.

Art. 8º Nas reincidências, as multas serão cominadas em dobro.
Parágrafo Único: Reincidente é o que violar preceito deste Có-

digo por cuja infração já tiver sido autuado e punido.
Art. 9º As penalidades a que se refere este Código não isentam 

o infrator da obrigação de reparar o dano resultante da infração, na 
forma do Art. 159 do Código Civil.

Parágrafo único: Aplicada a multa não fica o infrator desobriga-
do do cumprimento da exigência que houver determinado.

Art. 10 Nos casos de apreensão, a coisa apreendida será reco-
lhida ao depósito da Prefeitura, quando a isto não se prestar a coisa 
ou quando a apreensão se realizar fora da cidade, poderá ser de-
positada em mãos de terceiros, ou do próprio detentor, se idôneo, 
observadas as formalidades legais.

Parágrafo único: A devolução a coisa apreendida só se fará de-
pois de pagas as multas que tiverem sido aplicadas e indenizada à 
Prefeitura das despesas que tiverem sido feitas com a apreensão, o 
transporte e o depósito.

Art. 11 No caso de não ser reclamado e retirado dentro de 
60 (sessenta) dias, o material apreendido será vendido em hasta 
pública pela Prefeitura, sendo aplicada a importância apurada na 
indenização das multas e despesas que trata o artigo anterior e 
entregue qualquer saldo ao proprietário, mediante requerimento 
devidamente instruído e processado.

Art. 12 Não estilo sujeitos diretamente às penas definidas neste 
Código:

I.Os incapazes na forma da lei;
II.Os que forem coagidos a cometer a infração.
Art. 13 Sempre que a infração for praticada por qualquer dos 

agentes a que se refere o artigo anterior, a pena recairá:
I.Sobre os pais, tutores ou pessoas sob cuja guarda estiver o, 

menor;
II.Sobre o curador ou pessoa sob cuja guarda estiver o demen-

te;
III.Sobre aquele que der causa a contravenção forçada. 

CAPÍTULO III
DOS AUTOS DE INFRAÇÃO

Art. 14 Auto de infração é o instrumento por meio do qual a 
autoridade municipal apura a violação das disposições deste Código 
e de outras leis, decretos e regulamentos do Município.

Art. 15 Dará motivo à lavratura de auto de infração qualquer 
violação das normas deste Código que for levada ao conhecimento 
do prefeito ou dos chefes de serviço, por qualquer servidor munici-
pal ou qualquer pessoa que a presenciar, devendo a comunicação 
ser acompanhada de prova ou devidamente testemunhada.

Parágrafo único: Recebendo tal comunicação, a autoridade 
competente ordenará, sempre que couber, a lavratura do auto de 
infração.
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Art. 16 Ressalvada a hipótese do parágrafo único do Art. 186 
deste Código, são autoridades para lavrar o auto de infração os fis-
cais ou outros funcionários para isso designados pelo prefeito.

Art. 17 É autoridade para confirmar os autos de infração e ar-
bitrar multas o prefeito ou seu substituto legal, este quando em 
exercício.

Art. 18 Os autos de infração obedecerão a modelos especiais e 
conterão obrigatoriamente:

I.O dia, mês, ano, hora e lugar em que foi lavrado;
II.O nome de quem o lavrou, relatando se com toda a clareza o 

fato constante da infração e os pormenores que possam servir de 
atenuante ou de agravante à ação;

III.O nome do infrator, sua profissão, idade, estado civil e resi-
dência;

IV.A disposição infringida;
V.A assinatura de quem o lavrou, do infrator e de duas testemu-

nhas capazes, se houver.
Art. 19 Recusando se o infrator a assinar o auto, será tal recusa 

averbada no mesmo pela autoridade que o lavrar.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

Art. 20 0 infrator terá o prazo de sete dias para apresentar defe-
sa, devendo fazê la em requerimento dirigido ao prefeito.

Art. 21 Julgada a improcedente ou não sendo a defesa apresen-
tada no prazo previsto, será imposta a multa ao infrator, o qual será 
intimado a reconhecê la dentro do prazo de 05 (cinco) dias.

TÍTULO II
DA HIGIENE PÚBLICA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22 A fiscalização sanitária abrangerá especialmente a higie-
ne e limpeza das vias públicas, das habitações, incluído todos os es-
tabelecimentos onde se fabriquem ou vendam bebidas e produtos 
alimentícios, e dos estábulos, cocheiras e pocilgas.

Art. 23 Em cada inspeção em que for verificada irregularidade, 
apresentará o funcionário competente um relatório circunstancia-
do, sugerindo medidas ou solicitando providências a bem da higie-
ne pública.

Parágrafo único: A Prefeitura tomará as providências cabíveis 
ao caso, quando o mesmo for da alçada do Governo Municipal, ou 
remeterá cópia do relatório às autoridades federais ou estaduais 
competentes, as providências necessárias forem da alçada das mes-
mas.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DAS VIAS PÚBLICAS

Art. 24 O serviço de limpeza das ruas, praças e logradouros pú-
blicos será executado diretamente pela Prefeitura ou por conces-
são.

Art. 25 os moradores são responsáveis pela limpeza de passeio 
e sarjeta fronteiriços à sua residência,

§ 1º - A lavagem ou varredura do passeio e sarjeta deverá ser 
efetuada em hora conveniente e de pouco trânsito.

§ 2º É absolutamente proibido em qualquer caso, varrer lixo 
ou detritos sólidos de qualquer natureza para os ralos logradouros 
públicos.

Art. 26 É proibido fazer varredura do interior dos prédios, dos 
terrenos e dos veículos, para a via pública, e bem despejar ou atirar 
papéis, anúncios, reclames ou qualquer detrito sobre o leito de lo-
gradouros públicos.

Art. 27 A ninguém é lícito, sob qualquer pretexto, impedir ou 
dificultar o livre escoamento das águas pelos canos, valas, sarjetas 
ou canais das vias públicas, danificando ou obstruindo tais servi-
dões.

Art. 28 Para preservar de maneira geral a higiene pública, fica 
terminantemente proibido:

I.Lavar roupas em chafarizes, fontes ou tanques situados nas 
vias públicas;

II.Consentir o escoamento de água servida das residências para 
a rua,

III.Conduzir, sem as precauções devidas, quaisquer materiais 
que possam comprometer o asseio das vias públicas;

IV.Queimar, mesmo nos próprios quintais, lixo ou quaisquer 
corpos em quantidade capaz de molestar a vizinhança;

V.Aterrar vias públicas, com lixo, materiais velhos ou quaisquer 
detritos:

VI.Conduzir para a cidade, vilas ou povoações do Município, 
doentes portadores de moléstias infectocontagiosas, salvo com as 
necessárias prestações de higiene ou para fins de tratamento.

Art. 29 É proibido comprometer, por qualquer forma, a limpeza 
das águas destinadas ao consumo público ou particular.

Art. 30 É expressamente proibida a instalação dentro do pe-
rímetro da cidade e povoações, de indústrias que pela natureza 
dos produtos, pelas matérias primas utilizadas, pelos combustíveis 
empregados, ou por qualquer outro motivo, possam prejudicar a 
saúde pública.

Art. 31 Não é permitido, senão à distância de 800,00 m (oito-
centos metros) das ruas e logradouros públicos, a instalação de es-
trumeiras, ou depósitos em grande quantidade, de estrume animal 
não beneficiado.

Art. 32 Na infração de qualquer artigo deste capítulo, será im-
posta a multa correspondente ao valor de 20 a 100% do salário mí-
nimo vigente na região.

CAPÍTULO III
DA HIGIENE DAS HABITAÇÕES

Art. 33 As residências urbanas ou suburbanas deverão ser caia-
das e pintadas de modo que venham dar uma melhor aparência ao 
logradouro.

Art. 34 Os proprietários ou inquilinos são obrigados a conser-
var em perfeito estado de asseio os seus quintais, pátios, prédios e 
terrenos.

Parágrafo único: Não é permitida a existência de terrenos co-
bertos de inatos pantanosos ou servindo de depósito de dentro dos 
limites da cidade, vilas e povoados.

Art. 35 Não é permitido conservar águas estagnadas nos quin-
tais ou pátios dos prédios situados na cidade, vila ou povoados.

Parágrafo único: As providências para o escoamento das águas 
estagnadas em terrenos particulares competem ao respectivo pro-
prietário.

Art. 36 O lixo das habitações será recolhido em vasilhas apro-
priadas providas de tampas, em sacos plásticos e similares.
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Parágrafo único: Não serão considerados como lixo ou resídu-
os de fábricas e oficinas, os restos de materiais de construção, os 
entulhos provenientes de demolições, as matérias excrementícias 
e restos de forragem das cocheiras e estábulos, as palhas e outros 
resíduos das casas comerciais, bem como terra, folhas e galhos dos 
jardins e quintais particulares, os quais serão removidos à custa dos 
respectivos inquilinos ou proprietários.

Art. 37 As casas de apartamentos e prédios de habitação cole-
tiva deverão ser dotados de instalação incineradora e coletora de 
lixo, esta convenientemente ente disposta, perfeitamente vedada e 
dotada de dispositivos para limpeza e lavagem.

Art. 38 Nenhum prédio situado em via pública dotada de rede 
de água e esgoto poderá ser habitado sem que disponha dessas 
utilidades e seja provido de instalações sanitárias.

§ 1º Os prédios de habitação coletiva terão abastecimento 
d’água, banheiras e privadas em número proporcional ao dos seus 
moradores.

§ 2º Não serão permitidas nos prédios da cidade, das vilas e dos 
povoados, providos de rede de abastecimento d’água, a abertura 
ou a manutenção de cisternas,

Art. 39 As chaminés de qualquer espécie de fogões de casas 
particulares, de restaurantes, pensões, hotéis e de estabelecimen-
tos comerciais e industriais de qualquer natureza, terão altura sufi-
ciente para que a fumaça, a fuligem ou outros resíduos que possam 
expelir não incomodem os vizinhos.

Parágrafo único: Em casos especiais, a critério da Prefeitura, 
as chaminés poderão ser substituídas por aparelhamento eficiente 
que produz idêntico efeito.

Art. 40 Na infração de qualquer artigo deste capítulo será im-
posta a multa correspondente ao valor de 20 a 100% do salário mí-
nimo vigente na região.

CAPÍTULO IV
DA HIGIENE DA ALIMENTAÇÃO

Art. 41 A Prefeitura exercerá, em colaboração com as autorida-
des sanitárias do Estado, fiscalização sobre a produção, o comércio 
e o consumo de gêneros alimentícios em geral.

Parágrafo único: Para os efeitos deste Código, consideram se 
gêneros alimentícios todas as substâncias, sólidas ou líquidas, des-
tinadas a ser ingeridas pelo homem, excetuados os medicamentos.

Art. 42 Não será permitida a produção, exposição ou venda de 
gêneros alimentícios deteriorados, falsificados, adulterados ou no-
civos à saúde, os quais serão apreendidos pelo funcionário encarre-
gado da fiscalização e removidos para local destinado à inutilização 
dos mesmos.

§ 1º A inutilização dos gêneros não eximirá a fábrica ou estabe-
lecimento comercial do pagamento das multas e demais penalida-
des que possam sofrer em virtude da infração.

§ 2º A reincidência na prática das infrações previstas neste ar-
tigo deter minará a cassação da licença para o funcionamento da 
fábrica ou casa comercial.

Art. 43 Nas quitandas e casas congêneres, além das disposições 
gerais concernentes aos estabelecimentos de gêneros alimentícios, 
deverão ser observadas ainda o seguinte:

I.O estabelecimento terá, para depósito de verduras, que de-
vam ser consumidas sem coação, recipientes ou dispositivos de 
superfície impermeável e à prova de moscas, poeira e quaisquer 
contaminações;

II.As frutas expostas à venda serão colocadas sobre mesas ou 
estantes, rigorosamente limpas e afastadas um metro, no mínimo, 
das ombreiras das portas externas;

III.As gaiolas para aves serão de fundo móvel, para facilitar a 
sua limpeza, que será feita diariamente.

Art. 44 É proibido ter em depósito ou expostos à venda:
I.Aves doentes;
II.Frutas não sazonadas;
III.Legumes, hortaliças, frutas ou ovos deteriorados.
Art. 45 Toda a água que tenha de servir na manipulação ou pre-

paro de gêneros alimentícios, desde que não provenha abasteci-
mento público, deve ser comprovadamente pura.

Art. 46 O gelo destinado ao uso alimentar deverá ser fabricado 
com água potável, isenta de qualquer contaminação.

Art. 47 As fábricas de doces e de massas, as refinarias, padarias, 
confeitarias e os estabelecimentos congêneres deverão ter:

I.O piso e as paredes das dependências de elaboração dos pro-
dutos, revestidos de ladrilhos até a altura dos 2,50 m (dois metros e 
cinqüenta centímetros);

II.As salas de preparo dos produtos com as janelas e aberturas 
coladas e à prova de moscas,

Art. 48 Não é permitido dar ao consumo carne fresca de bo-
vinos, suínos ou caprinos que não tenham sido abatidos em mata-
douro sujeito à fiscalização.

Art. 49 Na infração de qualquer artigo deste capítulo, será im-
posta a multa correspondente ao valor de 20 a 120% do salário mí-
nimo vigente na região,

CAPÍTULO V
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS

Art. 50 Os hotéis, restaurantes, bares, cafés, botequins e esta-
belecimentos congêneres deverão observar o seguinte:

I.A lavagem da louça e talheres deverá fazer se em água cor-
rente, não sendo permitida sob qualquer hipótese a lavagem em 
baldes, tonéis ou vasilhames;

II.A higienização da louça e talheres deverá ser feita com água 
fervente;

III.Os guardanapos e toalhas serão de uso individual;
IV.Os açucareiros serão do tipo que permitam a retirada do açú-

car sem o levantamento da tampa;
V.A louça e os talheres deverão ser guardados em armários, 

com portas e ventilados, não podendo ficar expostos à poeira e às 
moscas.

Art. 51 - Os estabelecimentos a que se refere o artigo, anterior 
são obrigados a manter seus empregados ou garçons limpos, conve-
nientemente trajados, de preferência uniformizados.

Art. 52 Nos salões de barbeiros e cabeleireiros é obrigatório o 
uso de toalhas e golas individuais.

Parágrafo único: Os oficiais ou empregados usarão durante o 
trabalho blusas brancas, apropriadas, rigorosamente limpas.

Art. 53 Nos hospitais, casas de saúde e maternidade deverão 
obedecer às normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde.

Art. 54 A instalação dos necrotérios e capelas mortuárias será 
feita em prédio isolado, distante, no mínimo, 20,00 m (vinte me-
tros) das habitações vizinhas e situadas de maneira que o seu inte-
rior não seja devassado ou descortinado.



LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

186

Art. 55 As cocheiras e estábulos existentes na cidade, vilas ou 
povoações do Município deverão, além da observância de outras 
disposições deste Código, que lhes forem aplicadas, obedecer ao 
seguinte:

I.Possuir muros divisórios, com 3,00 m (três metros) de altura 
mínima, separando as dos terrenos limítrofes;

II.Conservar a distância mínima de 2,50 m (dois metros e cin-
qüenta centímetros) entre a construção e a divisa do lote;

III.Possuir sarjetas de revestimento impermeável para águas re-
siduais e sarjetas de contorno para as águas das chuvas;

IV.Possuir depósito para estrume, à prova de insetos e com a 
capacidade para receber a produção de 24:00h (vinte e quatro ho-
ras), a qual deve ser diariamente removida para a Zona Rural;

V.Possuir depósito para forragens, isolado da parte destinada 
aos animais e devidamente vedado aos ratos;

VI.Manter completa separação entre os possíveis comparti-
mentos para empregados e a parte destinada aos animais;

VII.Obedecer a um recuo de pelo menos 20,00 m (vinte metros) 
do alinhamento do logradouro.

Art. 56 Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será im-
posta a multa correspondente ao valor de 20 a 100% do salário mí-
nimo vigente na região.

TÍTULO III
DA POLÍCIA DE COSTUMES, SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

CAPÍTULO I
DA MORALIDADE E DO SOSSEGO PÚBLICO

Art. 57 É expressamente proibida às casas comerciais ou aos 
ambulantes, a exposição ou a venda de gravuras, livros ou jornais 
pornográficos ou obscenos,

Parágrafo único: A reincidência na infração deste artigo deter-
minará a cassação da licença de funcionamento.

Art. 58 Não serão permitidos banhos nos rios, córregos ou lago-
as do Município, exceto nos locais designados pela Prefeitura como 
próprios para banhos ou esportes náuticos.

Art. 59 Os participantes de esportes ou banhistas deverão tra-
tar se com roupas apropriadas.

Am. 60 Os proprietários de estabelecimentos em que se ven-
dam bebidas alcoólicas serão responsáveis pela manutenção da or-
dem nos mesmos,

Parágrafo único As desordens, algazarras ou barulhos, porven-
tura verificados nos referidos estabelecimentos, sujeitarão os pro-
prietários à multa, podendo ser cassada a licença para seu funcio-
namento nas reincidências.

Art. 61 É expressamente proibido perturbar o sossego público 
com ruídos ou sons excessivos evitáveis, tais como:

I.Os de motores a explosão desprovidos de silenciosos ou com 
estes em mau estado de funcionamento;

II.Os de buzinas, clarins, tímpanos, campainhas ou quaisquer 
outros aparelhos;

III.A propaganda realizada com alto falantes, bombas, tambo-
res, cornetas, etc. sem prévia autorização da Prefeitura;

IV.Os produzidos por arma de fogo,
V.Os de morteiros, bombas e demais fogos ruidosos;
VI.Os de apitos ou silvos de sereias de fábricas, cinemas ou es-

tabelecimentos outros por mais de trinta segundos ou depois das 
22:00 h (vinte e duas horas);

VII.Os batuques, congados e outros divertimentos congêneres, 
sem licença das autoridades.

Parágrafo único: Excetuam se das proibições deste artigo:
I.Os tímpanos, sinetas ou sirenas dos veículos de assistência, 

corpo de bombeiros e polícia, quando em serviço;
II.Os apitos das rondas e guardas policiais.
Art. 62 Nas igrejas, conventos e capelas, os sinos não poderão 

tocar antes das 5:00 h (cinco horas) da manhã e depois das vinte e 
22:00 h (vinte e duas horas), salvo os toques de rebates por ocasião 
de incêndios ou inundações.

Art. 63 É proibido executar qualquer trabalho ou serviço que 
produza ruído, antes das 7:00 h (sete horas) e depois das 20:00 h 
(vinte horas), nas proximidades de hospitais, escolas, asilos e casas 
de residências.

Art. 64 As instalações elétricas só poderão funcionar, ou pelo 
menos reduzir ao mínimo, as correntes parasitas, diretas ou indu-
zidas, as oscilações de alta freqüência, chispas e ruídos prejudiciais 
à rádio recepção.

Parágrafo único: As máquinas e aparelhos que, a despeito da 
aplicação de dispositivos especiais, não apresentarem diminuição 
sensível das perturbações, não poderão funcionar aos domingos e 
feriados, nem a partir das 18 h (dezoito horas) nos dias úteis.

Art. 65 Na infração de qualquer artigo deste capítulo será im-
posta a multa correspondente ao valor de 20 a 100% do salário mí-
nimo vigente na região, sem prejuízo da ação penal cabível.

CAPÍTULO II
DOS DIVERTIMENTOS PÚBLICOS

Art. 66 Divertimentos públicos, para os efeitos deste Código, 
são os que se realizarem nas vias públicas, ou em recintos fechados 
de livre acesso ao público.

Art. 67 Nenhum divertimento público poderá ser realizado sem 
licença da Prefeitura.

Parágrafo único: O requerimento de licença para funciona-
mento de qualquer casa de diversão será instituído com a prova 
de terem sido satisfeitas as exigências regulamentares, referentes 
à construção e higiene de edifício, e procedida a vistoria policial.

Art. 68 Em todas as casas de diversões públicas serão observa-
das as seguintes disposições, além das estabelecidas pelo Código 
de Obras:

I.Tanto as salas de entrada como as de espetáculo serão manti-
das higienicamente limpas;

II.As portas e corredores para o exterior serão amplas e conser-
var se ão sempre livres de grades, quaisquer objetos que possam 
dificultar a retirada rápida do público em caso de emergência;

III.Todas as portas de saída serão encimadas pela inscrição “sa-
ída”, legível à distância e luminosa de forma suave, quando se apa-
garem as luzes da sala;

IV.Os aparelhos destinados à renovação do ar deverão ser con-
servados e mantidos em perfeito funcionamento:

V.Haverá instalações sanitárias independentes para homens e 
mulheres;

VI.Serão tornadas todas as precauções necessárias para evitar 
incêndios, sendo obrigatória ti adoção de extintores de fogo em lo-
cais visíveis e de fácil acesso;

VII.Possuirão bebedouro automáticos de água filtrada e escar-
radeira hidráulica em perfeito estado de funcionamento;

VIII.Durante os espetáculos deverão as portas conservar se 
abertas, vedadas apenas como reposteiros ou cortinas;
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, DIREITOS 

SOCIAIS

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;
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XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá - los, se omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
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d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam 

permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 

em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem 
escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data , quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder 
for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação 

legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data 

, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.
(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)(Vide DLG nº 186, 



NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

212

de 2008),(Vide Decreto nº 6.949, de 2009),(Vide DLG 261, de 
2015),(Vide Decreto nº 9.522, de 2018)(Vide ADIN 3392)(Vide DLG 
1, de 2021),(Vide Decreto nº 10.932, de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro às 
leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o men-
cionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não possui 
característica de emenda constitucional, pois entrou em vigor em 
nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emenda Constitu-
cional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado às emendas 
constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de aprovação destas.

Remédios e Garantias Constitucionais
As ações constitucionais dispostas no Artigo 5º da CF também 

são conhecidas como remédios constitucionais, porque servem 
para “curar a doença” do descumprimento de direitos fundamen-
tais.

Em outras palavras, são instrumentos colocados à disposição 
dos indivíduos para garantir o cumprimento dos direitos fundamen-
tais.

– Habeas Corpus
O habeas corpus é a ação constitucional que tutela o direito 

fundamental à liberdade ambulatorial, ou seja, o direito de ir, vir e 
estar/permanecer em algum lugar.

De acordo com o texto constitucional, o habeas corpus pode 
ser:

– Preventivo: “sempre que alguém se achar ameaçado de so-
frer”;

– Repressivo: “sempre que alguém sofrer”.

Ambos em relação a violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

– Habeas Data
O habeas data é a ação constitucional impetrada por pessoa 

física ou jurídica, que tenha por objetivo assegurar o conhecimento 
de informações sobre si, constantes de registros ou banco de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público, ou para retifi-
cação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo.

Esse remédio constitucional está regulamentado pela Lei 
9.507/97, que disciplina o direito de acesso a informações e o rito 
processual do habeas data.

– Mandado de Segurança
O mandado de segurança individual é a ação constitucional im-

petrada por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que 
busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do Poder Público.

Observa-se, portanto, que o mandado de segurança tem cabi-
mento subsidiário. É disciplinado pela Lei 12.016/09.

– Mandado de Segurança Coletivo
O mandado de segurança coletivo é a ação constitucional im-

petrada por partido político com representação no Congresso Na-
cional, organização sindical, entidade de classe ou associação legal-
mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano (em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados), que busca a 
tutela de direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus 
ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público.

– Mandado de Injunção
O mandado de injunção é a ação constitucional impetrada por 

pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que objetive sa-
nar a falta de norma regulamentadora que torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas ineren-
tes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

Basicamente, pode-se dizer que o mandado de injunção é ajui-
zado em face das normas de eficácia limitada, que são aquelas que 
possuem aplicabilidade indireta, mediata e reduzida (não direta, 
não imediata e não integral), pois exigem norma infraconstitucio-
nal, que, até hoje, não existe.

É regulado pela Lei 13.300/2016.

– Ação Popular
A ação popular é o remédio constitucional ajuizado por qual-

quer cidadão, que tenha por objetivo anular ato lesivo ao patrimô-
nio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralida-
de administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e do ônus da sucumbência.

A ação popular será regulamentada infraconstitucionalmente 
pela Lei 4.717/65.

Direitos Constitucionais-Penais e Garantias Constitucionais do 
Processo

– Direitos Constitucionais Penais
A Constituição Federal de 1988, no capítulo referente aos direi-

tos e deveres individuai e coletivos, definiu vários princípios consti-
tucionais penais, garantidores de garantias aos cidadãos quando o 
Estado é obrigado a colocar em prática o jus puniendi, para que não 
existam arbitrariedades e nem regimes de exceção1. São eles:

Dignidade da pessoa humana, Igualdade ou isonomia, Legali-
dade e anterioridade, Irretroatividade da lei penal, Personalidade 
da pena, Individualização da pena, Humanidade, Intervenção míni-
ma, Alteridade, Culpabilidade, Proporcionalidade, Ofensividade ou 
lesividade, Insignificância e Adequação social.

Tais princípios são norteadores da atuação Estatal no campo 
penal, para a garantia de um processo imparcial e justo, afastando 
qualquer punição exacerbada e desmedida quando da aplicação da 
pena e garantidor do devido processo legal, amparado no contradi-
tório e na ampla defesa. Fundamentos de um Estado Democrático 
de Direito.

Assim, a observância dos princípios constitucionais penais é de 
suma importância para a garantia dos direitos fundamentais e para 
a aplicação da lei penal, sendo, pois, repetido no Código Penal e nas 
demais leis, como forma de concretização da Justiça.
1 http://iccs.com.br/dos-principios-constitucionais-penais-rodrigo-ota-

vio-dos-reis-chediak/
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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

PRINCÍPIOS EXPRESSOS E IMPLÍCITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo 

autônomo do Direito que se encontra dependente de um acoplado 
de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma 
norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de Direito 
Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração 
Pública em sua relação com os administrados, seus agentes 
públicos, organização interna e na prestação de seus serviços 
públicos, encontram-se esparsas no ordenamento jurídico pátrio, 
onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores 
das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, o 
princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico da 
Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

– É um regime mais 
abrangente
– Consiste nas regras e 
princípios de direito público e 
privado por meio dos quais, a 
Administração Pública pode se 
submeter em sua atuação

– É um regime reservado para 
as relações jurídicas incidentes 
nas normas de direito público
– O ente público assume 
uma posição privilegiada em 
relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que 

direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem 
vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem 
ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, porém, 
possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe 
acerca dos princípios administrativos dispondo que a Administração 
Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos 
Estados do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

– Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.
Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, 
onde o que não está proibido está permitido, nos termos do art.5°, 
II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá 
atuar somente com prévia autorização legal, haja vista que não 
havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas 
que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos parâmetros 
legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios atos, 
e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. Desse 
modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de autorização 
ou de controle externo, tendo em vista que a própria Administração 
poderá fazê-lo por meio de revogação ou anulação. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  

b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos os 
atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:

– Súmula 473-  STF - “A administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não 
de mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, 
prazo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 
54 da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo 
tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá prazo 
para sua anulação.

Impessoalidade
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
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Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, pois, o 
exercício da atividade administrativa é atribuição da Administração, 
haja vista a ela serem atribuídas todas as condutas dos agentes 
públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato 

administrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 

b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. Assim, 
não poderão constar nas publicidades os nomes de administradores 
ou gestores, sendo que as propagandas devem ser informativas e 
educativas, pois, o ato estará sendo praticado pela Administração 
Pública. Tal entendimento possui liame com a Teoria da Imputação 
Volitiva, por meio da qual, a vontade do agente público é imputada 
ao Estado.

– OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é fundamento 
para fins de reconhecimento de validade dos atos praticados por 
“funcionário de fato”, que se trata daquele que  não foi investido 
no cargo ou função pública de nodo regular, tendo em vista que 
a conduta desse agente, que se encontra laborando de modo 
irregular na Administração Pública, é atribuída à pessoas jurídica na 
qual ele está inserido e, por esse motivo,  tal vício será convalidado/
corrigido. 

Moralidade
Além da necessidade de as atividades da Administração 

estarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse caso, 
estará a moralidade se preocupando com a moralidade jurídica, e 
não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as atividades de 
seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade Administrativa 
e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 do 
STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente para ocupar 
cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da Resolução nº 7 
do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:

– Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia 
ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública 
direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à 
moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal 
prática foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o 
caráter imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos 
em comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a nomeação 
de primos; e

b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se 
estende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e municipais, 
pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica apenas a cargos 
comissionados.

Publicidade
É necessário que haja transparência no exercício das atividades 

exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os atos da 
Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas exceções, 
como determinados interesses sociais, bem como as situações de 
foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos atos 
administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor controle 
das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
interesse público e eficiência, sendo que nos processos 
administrativos serão observados, entre outros, os critérios de 
divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses 
de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X também 
da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigiloso” devem 
ser compreendidos como exceções à regra geral do Princípio da 
Publicidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do 
impetrante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de processo 
administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em 
face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. Logo, 
percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar esta 
Súmula, foi a de preservar a intimidade.

Eficiência 
O princípio da eficiência foi introduzido pela EC nº19/98, pois, 

antes, ele era considerado como princípio infraconstitucional.
Nesse sentido, deverá ser a atuação da Administração Pública 

pautada nos seguintes critérios:
a) Rapidez;
b) Dinamismo;
c) Celeridade;
d) Descongestionamento;  
e) Desburocratização;
f) Perfeição;
g) Completitude; e
h) Satisfação;
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i) Rentabilidade ótima, máxima e com menor custo. 

Sobre o tema, o STF já se posicionou no sentido de reforçar 
que o princípio da eficiência não depende de Lei para que seja 
regulamentado, sendo por isso, considerado como uma norma de 
eficácia plena.

Além disso, destaca-se que a Emenda Constitucional nº19/98 
consagrou a transição da Administração Pública Burocrática 
para a Administração Pública Gerencial, com o objetivo de 
criar aproximação entre o Poder Público e a iniciativa privada. 
Vejamos no quadro abaixo, as distinções entre esses dois tipos de 
Administração:

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
BUROCRÁTICA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
GERENCIAL

– É direcionada ao controle de 
procedimentos e preocupa-se 
com os resultados em segundo 
plano;
– Seu foco encontra-se nos 
controles administrativos;
– Centralização,concentração 
e controle dos órgãos e 
entidades públicas.

– É voltada para o controle 
de resultados e mantém as 
formalidades fundamentais à 
Administração Pública;
– É focada no controle de 
resultados;
– Reduz a atuação empresarial 
do Estado;
– Trata de parcerias com 
entidades do terceiro setor 
para a prestação de atividades 
consideradas não essenciais;
– Trata da capacitação de 
servidores e do controle de 
desempenho;
– Cuida da descentralização, 
desconcentração e autonomia 
dos órgãos e entidades 
públicas.

— Outros Princípios Constitucionais Aplicáveis à Administração 
Pública

Princípio da Celeridade Processual
Previsto no artigo 5º LXXVIII da CFB/88, o princípio da 

celeridade processual assegura a toda a sociedade nas searas 
judicial e administrativa, a razoável duração do processo e os meios 
que garantam celeridade na sua tramitação. 

Ressalta-se que o processo administrativo constitui uma 
sequência de atos que declinam-se à decisão final. Desta maneira, 
o rito deve sempre prosseguir com o objetivo de que haja conclusão 
célere de encerramento dos processos. 

Salienta-se que a Lei Federal nº 9784/99 elenca importantes 
diretrizes que podem ser aplicadas aos processos administrativos 
federais em relação a celeridade. São elas:

a) É dever da Administração emitir de forma clara, decisão 
nos processos administrativos, bem como responder acerca de 
solicitações ou reclamações e sobre matérias que sejam de sua 
competência;

 b) Após a conclusão da instrução de processo administrativo, o 
prazo para Administração decidir é de até 30 dias, exceto se houver 
prorrogação expressamente motivada, razão pela qual, acrescentar-
se-á igual período;

c) Não fixando a lei prazo diferente, será o recurso administrativo 
decidido no prazo de 30 dias;

d) Salvo disposição legal diversa, o processo administrativo 
deverá tramitar por no máximo três instâncias administrativas. 

Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa
De acordo com os fundamentos contidos no artigo 5º, LV da 

CFB/88, em decorrência do princípio do contraditório, as decisões 
administrativas devem ser tomadas levando em consideração a 
manifestação das partes interessadas.

Para tal, é imprescindível que seja dada oportunidade para 
que as partes prejudicadas pela decisão sejam ouvidas antes do 
resultado final do processo.

Ressalta-se que o princípio da ampla defesa possibilita aos 
litigantes, tanto em processo judicial quanto administrativo, 
a utilização dos meios cabíveis de prova, dos recursos e dos 
instrumentos necessários para defesa de seus interesses diante do 
Judiciário e também da Administração Pública. 

Acerca dos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
dispõe a Súmula Vinculante 33 do Supremo Tribunal Federal: 

– Súmula 33 STF: “Nos processos perante o Tribunal de Contas 
da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da 
decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo 
que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão”.

Princípio de devido processo legal formal e material 
Nos ditames do artigo 5º, LIV da CFB/88, a privação de liberdade 

ou de bens só poderá ser aplicada após o devido processo legal. 
O devido processo legal pode ser classificado da seguinte 

forma:
a) Devido processo legal formal: trata-se do parâmetro que 

exige o cumprimento de um rito que já esteja definido por lei para 
que a decisão tenha validade;

b) Devido processo legal material ou substantivo: a decisão 
final deve ser justa, adequada e respeitar o rito. Desse modo, o 
devido processo legal material ou substantivo possui o mesmo 
conteúdo do princípio da proporcionalidade. Além disso, é 
importante destacar que nos processos administrativos, é buscada 
a verdade real dos fatos, não valendo desta forma, somente a 
verdade formal baseada na prova produzida nos autos. 

Por fim, denota-se que são diferenças primordiais entre o 
processo administrativo e do processo judicial:

PROCESSO ADMINISTRATIVO PROCESSO JUDICIAL

– Até 3 instâncias
– Faz coisa julgada 
administrativa
– Princípio da oficialidade
– permissão da reformatio in 
pejus
– Não há necessidade de 
atuação de advogado
– É permissionário da prova 
emprestada (verdade real)

– Em regra, são 3 graus de 
jurisdição
– Faz coisa julgada judicial
– Princípio da inércia da 
jurisdição
– Há necessidade da atuação 
de advogado
– É permissionário da prova 
emprestada (verdade formal)
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— Princípios Implícitos 

Princípio da Autotutela da Administração Pública
Possui o condão de controlar sua própria atuação, podendo, 

desta forma, corrigir seus próprios atos quando tais atos estiverem 
dotados de ilegalidade. 

Sobre o assunto, dispõe a Súmula 346 do STF:

– Súmula 346 - STF: “A Administração Pública pode declarar a 
nulidade de seus próprios atos”.

Além disso, poderá a Administração invalidar seus próprios 
atos a partir do momento em que estes contenham ilegalidade, 
porque deles não se originam direitos, podendo também revogar 
atos por motivos de conveniência e oportunidade. É o determina a 
Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. Vejamos:

– Súmula 473 - STF: “A Administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles 
não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial”.

Ademais, vale pontuar que de acordo com o art. 5 da Lei nº 
9.784/1999, deverá a Administração anular seus próprios atos, 
quando estes se encontrarem eivados de vícios de legalidade, 
podendo revogá-los por motivos de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, sendo que nos parâmetros do 
princípio da legalidade, o prazo para a Administração Pública anular 
seus atos é de 05 anos. 

Princípio da Continuidade 
Esse princípio define que a atuação administrativa deve ser 

ininterrupta. 
Aliado a esse importante princípio, o STF adotou por meio 

do Recurso Extraordinário nº 693.456, o entendimento de que o 
exercício do direito de greve por parte do servidor público pode 
realizar o corte do salário, que por sua vez, poderá ser substituído 
por compensação das horas paradas pelo servidor. Porém, em 
se tratando de greve provocada por ato Ilícito da Administração 
Pública, tal corte de salário não poderá ocorrer e a Administração 
deverá ressarcir os prejuízos caso estes existam e sejam verificados. 

– OBS. Importante: De acordo com o disposto no artigo 142, 
§3º, IV da Constituição Federal de 1.988, em hipótese alguma, 
poderá o servidor militar entrar em greve ou se sindicalizar.

Princípio da Razoabilidade ou da Proporcionalidade Ampla 
Por meio desse princípio, as medidas adotadas pela 

Administração devem se apresentar das seguintes maneiras:

MEDIDAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ADEQUADAS Seu dever é lograr com sucesso a 
realização da finalidade.

NECESSÁRIAS
A Administração deverá optar pela 

forma que restrinja menos ao direito do 
administrado.

PROPORCIONAIS

A Administração Pública deverá 
promover equilíbrio entre vantagens 
e desvantagens, entre o meio e o fim, 
fazendo com que haja mais vantagens 

que desvantagens, sob pena de ausência 
de proporcionalidade do ato.

Princípio da Motivação Obrigatória
Esse princípio obriga a Administração Pública a indicar os 

pressupostos de fato e de direito que determinaram a prática do 
ato. 

Desta maneira, infere-se que a validade do ato administrativo 
se encontra condicionada à apresentação de forma escrita dos 
fundamentos fáticos e jurídicos justificadores da decisão que foi 
adotada. 

Tal fundamentação se refere a um mecanismo de controle 
sobre a legalidade e legitimidade das decisões tomadas pela 
Administração Pública. 

A obrigação de motivação dos atos da Administração Pública 
possui fundamento em vários dispositivos normativos, dentre 
eles, podemos citar como exemplos, os insertos no artigo 93, X da 
Constituição Federal e no artigo 50 da Lei nº 9784/99. 

Contudo, existem atos que dispensam a motivação escrita, 
como exemplo, podemos citar a motivação evidente nos atos de 
gesticulação executados por policial na disciplina do trânsito, 
bem como a motivação inviável demostrada em sinais de trânsito 
emitidos por semáforos.

Ressalta-se que a motivação deve ser apresentada de modo 
concomitante, ou no instante seguinte à prática do ato. 

Há ainda, a motivação aliunde, que se trata daquela indicada 
fora do ato, e que se constitui em concordância com fundamentos 
de pareceres anteriores, informações, decisões ou propostas. Como 
exemplo de motivação aliunde, podemos citar aquela realizada 
pelas infrações de trânsito, onde existe em padrão único de 
motivação para cada tipo de espécie de infração cometida e que 
nesse caso, não existe necessidade de motivação personalizada 
para cada agente que cometer o ato infracional. 

Princípio da Presunção de Legitimidade 
Por meio desse princípio, devido à prática exclusiva com a 

finalidade de aplicação da lei, os atos administrativos acabam por 
se beneficiar da legitimação democrática conferida pelo processo 
legislativo.

Desse modo, os atos administrativos recebem proteção de 
determinada presunção relativa de modo a demonstrar que sua 
prática ocorreu em conformidade com o ordenamento jurídico. Por 
esta razão, até que se prove o contrário, os atos administrativos 
são considerados válidos para o mundo jurídico, sendo cabível ao 
particular, o encargo de provar eventual ilegalidade na sua prática.

Assim, por conta da referida presunção, ainda que o ato 
administrativo esteja eivado de ilegalidade (ato nulo), a produção 
dos seus efeitos estará garantida até o instante de sua retirada 
através da invalidação.
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PRINCÍPIOS BÁSICOS

— Legalidade (Art. 5°, XXXIX + Art. 1°, CP + Documentos 
Internacionais)

Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal → real limitação ao poder estatal de 
interferir na esfera das liberdades individuais.

O princípio da legalidade se divide em dois subprincípios: 
reserva legal e anterioridade.

– Reserva legal: não há crime ou pena sem lei em sentido 
estrito, ou seja, diploma legal emanado do Poder Legislativo.

1  – E contravenção penal? A doutrina entende que as 
contravenções/infrações penais também não podem ser aplicadas 
sem lei.

2 – Além da pena, entende-se também que a medida de 
segurança não pode ser aplicada sem prévia lei. 

Medida legal é outra espécie de sanção penal (resposta dada 
a alguém por uma infração penal), na qual a culpabilidade não é 
um pressuposto, mas sim a periculosidade, ex.: agente não pode 
ser condenado em função de doença mental, porém ele sofre 
a aplicação de medida de segurança (tratamento ambulatorial, 
internação, por exemplo).

– Anterioridade: não há crime ou pena sem lei anterior ao fato 
praticado, ex.: a partir de hoje, beber cerveja é crime, porém quem 
bebia até ontem não pode ser criminalizado → a anterioridade gera 
o princípio da irretroatividade da lei penal.

Atributos da Lei Penal: a lei penal deve ser:
I – a norma penal deve ser escrita. Os costumes influenciam 

no direito penal e servem para aclarar determinados textos (ex.: 
repouso noturno). Segundo o MPSP, o costume não pode revogar 
crime (v. Súmulas 502 e 574, STJ);

II – A norma penal deve ser certa, sem margens de dúvidas 
para sua interpretação;

III – Deve ser taxativa, de forma a evitar que a norma seja 
aplicada a uma gama variada de condutas, violando o princípio da 
reserva legal;

IV – A norma penal deve ser necessária, uma vez que o direito 
penal deve ser o último recurso do Estado para proteção do bem 
jurídico.

Tópicos relevantes
– Medidas Provisórias em matéria penal, a rigor, a Medida 

Provisória não pode tratar de matéria penal (v. Art. 62, § 1º, “b”, 
CF), porém o STF entende que a Medida Provisória pode tratar 
de matéria quando beneficiar o infrator (reduzindo penas, 
discriminando condutas, por exemplo).

– Normas penais em branco, isto é, as que exigem um 
complemento para ter eficácia, violam o princípio da reserva legal? 
Prevalece o entendimento que as normais penais em branco não 
violam o princípio da reserva legal, pois a conduta está sendo 
discriminada na norma penal, apenas que o legislador não tem 
como colocar todas as minúcias do tema na lei.

Irretroatividade da Lei Penal
– A lei penal só se aplica aos fatos ocorridos durante a sua 

vigência, não atingindo fatos anteriores.

– Existe exceção? Sim, a lei penal mais benéfica ao agente terá 
aplicação retroativa.

Individualização da Pena (Art. 5°, XLVI, CF)
– “A lei regulará a individualização da pena”: nenhum caso 

é idêntico a outro caso, mesmo se for possível realizar a mesma 
conduta criminosa, portanto cabe à lei individualizar a pena 
conforme as circunstâncias inerentes ao caso (reprimenda exata), 
sendo vedada uma condenação “genérica” a todos que realizam 
determinada conduta.

– A individualização visa respeitar o princípio da 
proporcionalidade.

– Este princípio não se aplica somente ao Juiz ou Promotor, mas 
também em 03 (três etapas).

1 – Etapa legislativa: o legislador não pode produzir uma 
norma que viola a individualização, elaborando uma lei que retire 
do Juiz os poderes para fixar parâmetros na aplicação da pena, 
por exemplo, (“quem cometeu tal crime terá pena de x anos, sem 
exceção).

2 – Etapa judicial: o juiz, ao analisar o caso concreto sub 
judice, condena ao agente e prossegue à dosimetria da pena, onde 
ocorrerá a individualização.

3 – Etapa administrativa (execução penal): o Juiz da execução 
penal também deve analisar cada caso concreto, de modo a verificar 
quem receberá um benefício, por exemplo.

Intranscendência da Pena (Art. 5°, XLV, CF)
– O efeito penal primário da sentença condenatória não pode 

passar da pessoa do condenado, isto é, somente ele poderá ser 
preso → a morte é uma das causas de extinção de punibilidade (Art. 
107).

– Já os efeitos secundários (extrapenais), notadamente a 
obrigação de reparar o dano e/ou a decretação do perdimento 
dos bens, podem ser estendidos aos sucessores e contra eles 
executados, nos termos da lei, até o limite do valor do patrimônio 
transferido (limite do valor da herança).

– Os herdeiros também terão que pagar as multas do 
condenado falecido? A multa se insere no efeito penal primário, 
logo ela não passa aos herdeiros, pois estes só recebem os efeitos 
civis da pena e não os efeitos punitivos.
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Limitação das Penas ou Humanidade (Art. 5°, XLVII) → cláu-
sula pétrea

– Não haverá penas:
I – de morte, salvo em caso de guerra declarada; 
II – de caráter perpétuo; 
III – de trabalhos forçados; 
IV – de banimento; ou 
V – cruéis.

– “Trabalhos forçados”: contrário ao que se imagina, o trabalho 
do preso não é forçado pois o labor do preso não é pena e tampouco 
é forçado → o trabalho é um dever, porém ninguém forçará o preso 
a trabalhar se não quer.

– “Caráter perpétuo”: a pena não precisa ser explicitamente 
perpétuo, bastando que ela possua o caráter de perpétuo.

Presunção de Inocência ou Não-Culpabilidade (Art. 5°, LVII, 
CF)

– “Ninguém será condenado culpado até o trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória” → regra taxativa.

– A presunção de inocência é uma regra probatória (de 
julgamento), ou seja, somente a certeza da culpa pode gerar a 
condenação → em razão disto, incumbe ao acusador o ônus da 
prova a respeito da culpa pela prática do fato.

1 – O ônus da prova não será do acusador quando houver 
alegação de excludente de ilicitude ou culpabilidade → neste caso, 
o ônus será do acusado, porém, mesmo se ele não conseguiu 
provar uma excludente, o Juiz mesmo assim poderá absolvê-lo, caso 
entenda que exista fundada dúvida sobre existência  da culpa (Art. 
386, CPP).

2 – Da presunção decorre o “in dubio pro reo” → havendo 
dúvida acerca da culpa, o Juiz deve decidir a favor do réu.

– A presunção de inocência também é uma regra de 
tratamento: o acusado deve ser sempre tratado como inocente, 
seja na dimensão interna quanto externa.

1 – Dimensão interna: o acusado deve ser a todo tempo tratado 
como inocente dentro da persecução penal (fase de investigação, 
processo penal), ex.: prisões antecipadas equivocadas violam a 
presunção de inocência.

2 – Dimensão externa: o acusado, fora da persecução penal, 
também deve ser tratado como inocente, ex.: acusado não pode ter 
sua nomeação em cargo público impedida por estar respondendo a 
um processo penal.

– “Relativização” da presunção de inocência: o STF, em 
decisões recentes, adotou o entendimento que, como nenhum 
princípio é absoluto, a presunção da inocência pode ser relativizada 
para fins de permitir a execução provisória da pena privativa 
de liberdade, mesmo antes do trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória, bastando para tal que a referida tenha sido 
referendada por um tribunal superior, sem prejuízo de eventual 
REsp ou RExt (v. HC 126.292).

Questões relevantes
1 – Inquéritos policiais e ações penais em curso configuram 

maus antecedentes? Não → “É vedada a utilização de inquéritos 
policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base.” 
(Súmula 444, STJ).

2 – É possível a regressão de regime de cumprimento da pena 
pela prática de novo crime? O STF e STJ entendem que o Juiz da 
execução pode proceder à regressão de regime mesmo sem o 
trânsito em julgado do novo crime.

3 – Revogação da suspensão condicional do processo pela 
prática de novo crime (Art. 80, Lei 9.099/95): se o agente praticar 
o novo crime, o benefício do SURSIS será revogado, mesmo sem o 
trânsito em julgado do novo crime.

– Prisões cautelares não ofendem a presunção da inocência.

Ofensividade
– A conduta criminalizada pela Lei deve, necessariamente, ser 

capaz de ofender significativamente um bem jurídico relevante/
importante para a sociedade. Em outras palavras, o legislador não 
pode tipificar uma conduta cotidiana como crime, quando ela não 
viola um bem jurídico relevante para a sociedade (ex.: andar de 
chinelos).

– É também conhecido como princípio da lesividade.

Alteridade
– O fato deve causar lesão (ofender) a um bem jurídico de 

terceiro.
– Deste princípio decorre que o direito penal não pune a auto-

infração.
1 – O crime de fraude contra seguro seria uma exceção ao 

princípio da alteridade? Não, porque o bem patrimônio protegido 
não é do ofensor mas sim o da seguradora, que teria que pagar um 
prêmio injustamente.

Confiança
– Todos possuem direito de atuar, acreditando que as demais 

pessoas irão agir de acordo com as normas que disciplinam a 
vida em sociedade. Ninguém pode ser punido por agir com essa 
expectativa.

– A confiança serve como vetor de interpretação nos crimes 
culposos, uma vez que nestes crimes o agente viola o dever objetivo 
de cuidado. A confiança ajuda a analisar se houve descuido ou não.

Adequação Social
– Uma conduta, ainda que tipificada em Lei como crime, 

quando não afrontar o sentimento social de justiça, não será crime 
em sentido material, ex.: crime de adultério (mesmo quando estava 
tipificado a sociedade não tratava esta prática como crime). 

– A adequação social é raramente utilizado na jurisprudência.

“Non Bis In Idem (Ne Bis In Idem)”
– Ninguém pode ser punido ou sequer processado duas vezes 

pelo mesmo fato → não se pode, ainda, utilizar o mesmo fato, 
condição ou circunstância duas vezes;

Proporcionalidade
– As penas devem ser aplicadas de maneira proporcional à 

gravidade do fato, bem como serem cominadas de forma a dar ao 
infrator uma sanção proporcional ao fato abstratamente previsto;

Intervenção Penal Mínima (“Última Ratio”)
– O direito penal não pode ser a primeira opção, devendo ser 

reservado para casos excepcionais.
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– Quando a intervenção penal é necessária? Para saber, 
é necessário analisar os caráteres fragmentariedade e 
subsidiariedade;[.

1 – Fragmentariedade: o direito penal só deve intervir os bens 
jurídicos mais relevantes para a sociedade → fragmento = só uma 
parte.

2 – Subsidiariedade: O direito penal só vai intervir quando as 
demais formas de controle social, incluindo os demais ramos do 
direito, forem insuficientes → atuação “não principal” do direito 
penal.

— Princípio da Insignificância (Bagatela)

Conceito
– Uma conduta que não ofenda significativamente o bem 

jurídico penal protegido pela norma não pode ser considerado 
como crime (atipicidade) → a conduta foi realizada no mundo 
fenomênico, porém foi de forma a ser tido como irrelevante.

1 – Tipicidade formal: a adequação/substanciação do fato à 
norma.

2 – Tipicidade material: a conduta, além de ser típica, também 
deve produzir uma ofensa relevante ao bem jurídico protegido pela 
norma → se a conduta não produzir a ofensa relevante, mesmo 
sendo típica, ela deixa de ser crime.

Requisitos da Insignificância → “Mari”
– Mínima ofensividade da conduta.
– Ausência de periculosidade social da ação.
– Reduzido (ou “reduzidíssimo”) grau de reprovabilidade do 

comportamento.
– Inexpressividade da lesão jurídico.
1 – Qual o patamar para que se considere haver insignificância 

penal? Em linhas gerais, o STF e STJ entendem que o patamar é 
de um 1/10 do salário mínimo vigente quando da realização da 
conduta → este patamar não é rígido, servindo apenas para auxiliar 
os Magistrados na hora da aplicação do princípio.

Bagatela Imprópria
– Ocorre quando o Juiz, ao verificar que o agente praticou o ato 

tipificado ilícito e culpável, deixa de aplicar a pena por entender que 
a pena é desnecessária.

Tópicos Importantes: Descaminho (Art. 334)
– Conceito de descaminho: é a conduta do agente que ilude o 

pagamento devido pela entrada, saída ou consumo de mercadoria 
em nosso país (ex.: trazer um aparelho celular escondido, que foi 
adquirido nos EUA).

– Descaminho (Art. 334) ≠ contrabando (Art. 334-A): no 
descaminho, o crime não está na importação do produto, mas 
apenas na ausência do pagamento devido, ao passo que no 
contrabando o agente importa produto proibido no país.

1 – O descaminho é um crime que ofende a ordem tributária, 
ao passo que o contrabando é um crime que ofende a soberania 
nacional, tanto que não se aplica o princípio da insignificância ao 
contrabando.

– O princípio da insignificância é aplicada ao descaminho, uma 
vez que a lei 10.520/02 estabeleceu uma dispensa para a Fazenda 
Nacional, isto é, ela não precisaria executar para cobrar valores 
inscritos na dívida ativa que não excedesse R$ 10 mil, logo, se 
tributariamente o valor é insignificante, para o penal também será.

– Posteriormente, algumas portarias do MF atualizaram o 
valor da dispensa: o STF, consequentemente, aumentou o valor 
do princípio, porém o STJ manteve entendimento que o valor da 
dispensa devia ser igual o da lei, ou seja, R$ 10 mil. Recentemente, 
o STJ passou a entender que é de R$ 20 mil do tributo sonegado.

Tópicos Importantes: Reincidência
– A reincidência: prática de um novo crime após o trânsito 

em julgado da sentença condenatória - afasta ou não a aplicação 
do princípio da insignificância? Embora polêmico, prevalece o 
entendimento de que a reincidência, por si só, não afasta o 
princípio da insignificância → ela pode ser afastada, todavia, a 
depender da análise do caso concreto.

Tópicos Importantes: Impossibilidade da Insignificância
– Furto qualificado: embora tenha sido pacífico o entendimento 

quanto à não aplicação da insignificância no furto qualificado, 
recentemente os tribunais superiores têm abandonado esta 
corrente.

– Crime ambiental: recentemente, os tribunais superiores têm 
admitido a aplicação da insignificância aos crimes ambientais, a 
depender da análise do caso concreto.

– Crimes em que não se aplica a insignificância:
1 – Crimes contra a Administração Pública (Súmula 599, STJ), 

salvo no caso de descaminho (ver acima).
2 – Moeda falsa: o bem jurídico afetado não é o patrimônio de 

um particular mas sim a fé pública.
3 – Tráfico de drogas: não há como falar em um reduzido grau 

de reprovabilidade (trata-se de crime hediondo, inclusive).
4 – Roubo ou qualquer crime cometido com violência ou grave 

ameaça à pessoa.
5 – Violência doméstica e familiar contra a mulher (v. Lei Maria 

da Penha).

— Disposições Constitucionais Relevantes do Direito Penal

Mandados de Criminalização
– A CF/88 não tipifica condutas, porém ordena que o legislador 

proteja determinadas condutas, trazendo ainda, algumas condições.
1 – “A prática de racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei” (Art. 
5º, XLII, CF).

2 – “A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem” (Art. 5º, XLIII, CF).

3 – “constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático” (Art. 5º, XLIV, CF).

– Todos os mandados preveem a inafiançabilidade, isto é, a 
impossibilidade de concessão de fiança, o que não impede, todavia, 
a concessão de liberdade provisória, de acordo com STF.
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– Os crimes de RACISMO e AÇÃO de grupos armados (“Ração) 
são imprescritíveis.

1 – E a injúria racial (Art. 140), seria imprescritível? Existem 
alguns julgados que entendem que a injúria racial – que é a ofensa 
dirigida a uma pessoa – seria imprescritível, porém isso não é 
pacífico.

– Os crimes de Tortura, Terrorismo, Tráfico e Hediondos (“TTTH”) 
são insuscetíveis de graça ou anistia (institutos relacionados à 
extinção da punibilidade).

Menoridade Penal
– “São penalmente inimputáveis os menores de 18 (dezoito) 

anos, sujeito às normas da legislação especial” (Art. 228, CF).
– A menoridade é avaliada no momento do crime. Quando se 

considera praticado o delito? No momento da conduta, isto é, da 
ação ou omissão, ainda que outros sejam do resultado (teoria da 
atividade).

LUGAR DO CRIME

Tempo do crime1

A questão referente ao tempo do crime, ou seja, em que 
momento se considera praticado o delito, apresenta particular 
interesse quando, após realizada a atividade executiva e antes 
de produzido o resultado, entra em vigor nova lei, alterando os 
dispositivos sobre a conduta punível.

Qual a lei a ser aplicada ao criminoso: a do tempo da atividade 
ou aquela em vigor por ocasião da produção do resultado?

Existem três teorias a respeito:
a) teoria da atividade, segundo a qual se considera praticado o 

delito no momento da ação ou omissão, aplicando-se ao fato a lei 
em vigor nessa oportunidade; o lugar do crime é o lugar da ação/ 
omissão, pouco importando o local do resultado.

Segundo a teoria da ação, considera-se como momento do 
crime o da ação ou omissão do agente, ou seja, o instante em que 
ele praticou a conduta proibida (ação) ou o em que ele deveria ter 
agido e não agiu (omissão). Essa e a Teoria adotada pelo Código 
Penal em seu artigo 4º.

b) teoria do resultado, segundo a qual se considera praticado o 
delito no momento da produção do resultado, aplicando-se ao fato 
a lei em vigor nessa oportunidade; 

O lugar do crime será o lugar do resultado, pouco importando 
o local da ação/ conduta.

Considera-se como momento do crime aquele em que 
sobreveio o resultado exigido pelo crime. No caso do homicídio, por 
exemplo, seria o da morte da vítima.

c) teoria mista ou da ubiquidade, é uma mistura das duas 
teorias anteriores, pois considera como momento do crime tanto o 
da ação ou omissão, quanto o do resultado. Na Teoria mista ou da 

1 Andreucci, Ricardo A. Manual de Direito Penal. Disponível em: Minha 
Biblioteca, (15th edição). Editora Saraiva, 2021.

Ubiquidade, o tempo do crime é indiferentemente o momento da 
ação ou do resultado, aplicando-se qualquer uma das leis em vigor 
nessas oportunidades.

Assim, em relação ao tempo do crime, considera-se o 
momento da ação/omissão (conduta), sendo então adotada pelo 
Código Penal adotou a Teoria da Atividade no art. 4.º, que dispõe:

Art. 4º – Considera-se praticado o crime no momento da ação 
ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado.

Importante: Não confundir o local do crime (Direito Penal) com 
a competência para julgar o crime (Processo Penal)

Resta claro que, o legislador não só adotou a teoria da atividade, 
como afastou expressamente a teoria do resultado.

Exemplo: No caso de um crime cometido por agente menor de 
18 anos, em se tratando de crime permanente (cuja consumação 
se prolonga no tempo), caso complete a maioridade durante a 
permanência do crime, será por ele responsabilizado, aplicando-
se-lhe as normas do Código Penal. Já no crime continuado (art. 
71 do CP), o agente que completou 18 anos de idade, adquirindo 
a maioridade penal, somente será responsabilizado pelos fatos 
praticados após essa data, mesmo que a continuidade tenha se 
iniciado quando menor.

Não se deve confundir, entretanto, o tempo do crime (momento 
da ação ou omissão) com a consumação do crime (quando nele se 
reúnem todos os elementos de sua definição legal).

É certo que existem alguns crimes que se consumam com a 
mera ocorrência da ação ou omissão (exs.: crimes formais e crimes 
de mera conduta), oportunidade em que haverá a coincidência 
entre o tempo e a consumação do crime.

Entretanto, nos crimes materiais, a data da ocorrência 
do resultado naturalístico pode não coincidir com a data da 
conduta, situação que apresenta interesse na contagem do prazo 
prescricional.

Assim é que o art. 111 do Código Penal estabelece, como 
um dos marcos iniciais da contagem do prazo da prescrição da 
pretensão punitiva, a data da consumação do crime, que, nos 
crimes materiais, ocorre no momento da produção do resultado 
naturalístico.

No que diz respeito ao tempo do crime, existem algumas 
questões que precisam ser tratadas, especialmente no que se refere 
aos crimes permanentes e aos crimes continuados.

Entende-se por crime permanente aquele que se prolonga 
no tempo, ou seja, a consumação não é instantânea, mas perdura 
enquanto durar a ofensa ao bem jurídico, como, por exemplo: os 
crimes de extorsão mediante sequestro e cárcere privado, em que 
se considera que o crime está sendo praticado enquanto houver 
a restrição da liberdade da vítima, podendo o autor do crime ser 
preso em flagrante enquanto houver essa restrição.

– Se um crime de extorsão mediante sequestro se inicia 
na vigência de uma determinada lei penal, mas, em virtude de 
durar alguns meses, entra em vigor outra lei penal, enquanto o 
crime ainda está sendo praticado, qual lei deverá ser aplicada? 
Entende-se que independentemente de a lei nova ser favorável ou 
desfavorável ao réu, deverá ser aplicada ao crime em andamento, 
pois o fato criminoso ainda está sendo executado, de forma que 
não se caracteriza uma retroatividade da lei, pois, como já dito, o 


